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Olá pessoal,

Sejam todos(as) bem vindos(as) ao Curso Planejamento 

Estratégico da Escola.

Estamos iniciando nossos cursos Livres de Curta Duração 

denominados MOOC’s. Primeiramente precisamos esclarecer o que são 

MOOC’s. Os Massive Online Open Courses (MOOC’s) são um tipo de curso 

livre através da web que visa oferecer a um grande número de alunos 

advindos da comunidade em geral a oportunidade de ampliar seus 

conhecimentos. Os interessados podem se inscrever para acompanhar 

todo o curso, efetivamente concluindo-o, e buscando conhecer mais 

sobre o tema apresentado. A grande diferença é que o processo 

educativo está centrado nos estudantes, que aprendem e ensinam em 

contribuição à produção.

Todos os cursos ofertados como MOOC’s através da UAB/

UNICENTRO, foram elaborados por Docentes de diversos Departamentos 

da UNICENTRO. Desta forma, nossos cursos serão certificados pela 

UNICENTRO e visam contribuir para o aperfeiçoamento de indivíduos 



que atuam em diversas áreas do conhecimento através do AVA MOODLE, 

com cursos livres de curta duração.

Os MOOC´s terão carga horária totalmente a distância, não 

teremos encontros presenciais.

A metodologia de trabalho dos MOOC´s está concentrada na 

figura do(a) aluno(a), ou seja, os docentes propuseram, prepararam e 

configuraram os cursos, e cabará a cada aluno(a) organizar seu tempo, sua 

dinâmica de estudos e sua disciplina a fim de utilizar todos os recursos, 

estudar todos os materiais disponibiliados e executar as atividades 

propostas.

A Coordenação dos MOOC´s coloca-se a disposição de todos(as) 

e desejamos um excelente curso a todos(as)!

	

Coordenadora Geral 

Professora Maria Aparecida Crissi Knupel

Coordenadora adjunta 

Professora Michele Tupich Barbosa 



Bem-vindos ao curso de Planejamento Estratégico, ministrado 

pelos professores Gylmar Teixeira, Ademir Juracy Fanfa Ribas e Marcio 

Alexandre Facini. Discutiremos os princípios básicos do processo 

de Planejamento Estratégico, inserido no conhecimento acerca da 

Administração das organizações. Para que saibam um pouco mais sobre 

nós, professores, nos apresentamos brevemente a seguir:

Professor Gylmar, graduado em Administração, pós-graduado 

em Gestão de Pessoas e mestrando em Administração pela Universidade 

Estadual do Centro-Oeste. Foi professor do Departamento de Administração 

da UNICENTRO e tutor em Programas de Educação a Distância vinculados 

a essa Universidade. É professor em cursos de Educação a Distância da 

UNICENTRO na modalidade EaD. Atua ainda em empresa de economia 

mista no sistema financeiro nacional.

1. Planejamento Estratégico da escola

Professor Ademir, graduado em Administração, pós-graduado 

em Gestão Empresarial, ambos os cursos pela UNICENTRO, e mestre em 

http://lattes.cnpq.br/0565297564288827


Desenvolvimento Econômico pela UFPR. É professor do Departamento 

de Administração da UNICENTRO, atuando no ensino presencial e no 

EaD, É coordenador do Curso de Administração Pública  EaD da mesma 

instituição, e participante ativo da Gestão da Universidade, tendo sido 

Assessor em Recursos Humanos, Pró-Reitor de Recursos Humanos e 

atualmente exercendo a função de Diretor do Campus Santa Cruz, sede 

da Reitoria da UNICENTRO. Tem ainda grande experiência em Gestão e 

Planejamento na iniciativa privada.

Professor Marcio, graduado em Administração, pós-graduado em 

Gestão de Marketing e Planejamento Estratégico, ambos os cursos pela 

FECILCAM, e mestre em Desenvolvimento Econômico pela UFPR.Também 

é professor do Departamento de Administração da UNICENTRO, atuando 

no ensino presencial e no EaD, tendo sido Vice-Chefe e posteriormente 

Chefe desse Departamento.  Atua como Coordenador de Tutoria do Curso 

de Administração Pública  EaD.  Foi Assessor Especial da Reitoria nas 

Áreas de Convênios e de Planejamento Institucional, Diretor do Campus 

http://lattes.cnpq.br/5917568821316886


Avançado da UNICENTRO em Pitanga, e atualmente é Vice-Diretor do 

Setor de Ciências Sociais Aplicadas do Campus Santa Cruz da UNICENTRO.

Com o objetivo de buscar a necessária articulação com os temas 

abordados neste curso, os conteúdos serão direcionados, sempre que 

possível, por meio de exemplos, de sugestões de leitura e textos de apoio, 

para instituições de ensino, no intuito de que o aprendizado de vocês 

tenha sempre como foco a Gestão das Instituições de Ensino. 

Acreditamos que a escola é um organismo capaz de transformar a 

sociedade onde está inserida, de modo que ela pode ser considerada um 

instrumento dotado da capacidade de ajudar a construir a sociedade que 

todos desejam. Mas que sociedade é essa? O que, efetivamente, os Gestores 

Escolares e suas equipes de trabalho podem fazer, no sentido de contribuir 

para a construção de uma sociedade melhor? Como transformar isso em 

ações e indicadores objetivos, capazes de serem observados e controlados?

A resposta para essas questões podem ser obtidas quando 

construímos o Planejamento Estratégico da Unidade Escolar. No decorrer 

http://lattes.cnpq.br/5221333212268354


deste curso, estudaremos o que é e como utilizar tal ferramenta, vinda da 

Administração, e tão necessária à Gestão Escolar.

Organizamos o curso de acordo com os temas que queremos 

trabalhar, pois acreditamos que isto facilitará a compreensão de 

todos. Assim, o primeiro tema a ser abordado será a Administração e o 

Planejamento Estratégico. Logo após, o tema do diagnóstico estratégico 

será enfocado e, por fim, falaremos do Planejamento Estratégico. Para cada 

tema abordado, serão sugeridos materiais para leitura complementar, o 

que os ajudará a aprofundar seus conhecimentos e facilitará seus estudos.  

Nosso esforço está direcionado ao objetivo de que  todos tenham 

acesso a um conjunto de conhecimentos e de técnicas que contribuem 

eficientemente para o desenvolvimento de suas habilidades, enquanto 

profissionais.

Estaremos sempre disponíveis para esclarecimentos acerca do 

curso. Para tanto, pedimos que as dúvidas sejam sempre encaminhadas para 

o Fórum Tira-dúvidas, para que possamos atender de forma objetiva a todos.

Bom estudo a todos!



2. Considerações iniciais acerca do Planejamento 
Estratégico

Iniciamos nossos estudos fazendo um panorama geral da 

Teoria Geral da Administração, com ênfase na Abordagem Sistêmica 

da Administração. A unidade termina com a discussão acerca do 

Processo Administrativo, que abre espaço para o estudo do processo 

de planejamento, objeto principal do curso. Ainda apresentaremos as 

orientações, envolvendo a elaboração do Diagnóstico Estratégico que 

se constituem uma fase fundamental  para a adequada elaboração do 

Planejamento.

Como materiais didáticos acerca deste tema, sugerimos a leitura 

do livro intitulado “Planejamento Estratégico” dando maior ênfase para 

a unidade 1 na qual apresentamos os preceitos iniciais do Processo de 

Planejamento como ferramenta de Gestão. Este livro foi elaborado e 

organizado por nós para o curso de especialização em Gestão Escolar da 

Universidade Aberta do Brasil - UAB. 

Para complementar esta leitura, sugerimos ainda a leitura do livro 

digital “Gestão Educacional:uma nova visão”, cuja leitura propiciará a vocês 
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APRESENTAÇÃO


Como já discutido no decorrer deste Curso de Especialização em 
Gestão Escolar, a escola é um organismo capaz de transformar a sociedade 
onde está inserida, de modo que ela pode ser considerada um instrumento 
dotado da capacidade de ajudar a construir a sociedade que todos desejam. 
Mas que sociedade é essa? O que, efetivamente, os Gestores Escolares e 
suas equipes de trabalho podem fazer para contribuir na construção dessa 
sociedade melhor? Como transformar isso em ações e indicadores objetivos, 
capazes de serem observados e controlados? 


A resposta para essas questões podem ser obtidas quando construímos 
o Planejamento Estratégico da Unidade Escolar. No decorrer desta disciplina 
estudaremos o que é e como utilizar tal ferramenta tão necessária para a 
Gestão Escolar. 


Martins (2007) lembra que é importante que se compreenda 
definitivamente que a qualidade de ensino continua dentro da escola, mas a 
qualidade do serviço que qualquer instituição presta está do lado de fora, na 
percepção que seus clientes têm do valor desses serviços. 
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Sendo assim, nosso objetivo é transmitir, aos profissionais envolvidos 
com as instituições educacionais, sejam eles proprietários, diretores, gestores, 
administradores, coordenadores, professores, prestadores de serviços, 
fornecedores, etc, a necessidade de ampliar sua forma de ver a instituição onde 
trabalham ou para a qual fornecem serviços ou produtos. E o Planejamento 
Estratégico é um indicador fundamental nesse processo.


Ainda segundo Martins (2007), a doutora em educação, Heloísa Lück, 
considera que os gestores escolares devem promover “a transição de um 
modelo estático para um paradigma dinâmico”, como descrito a seguir: 


Os sistemas educacionais, como um todo, e os estabelecimentos 
de ensino, como unidades especiais, são organismos vivos e dinâmicos, 
os quais fazem parte de um contexto socioeconômico-cultural marcado 
não só pela pluralidade, como pela controvérsia que vêm, também, a 
se manifestar na escola; portanto, com tais características devem ser 
também as escolas entendidas. Ao serem vistas como organizações vivas, 
caracterizadas por uma rede de relações entre todos os elementos que nelas 
atuam ou interferem direta ou indiretamente, a sua direção demanda um 
novo enfoque de organização e é esta necessidade que a gestão escolar 
procura responder. Ela abrange, portanto, a dinâmica das interações, em 
decorrência do que o trabalho, como prática social, passa a ser o enfoque 
orientador da ação de gestão realizada na organização de ensino.


Nosso trabalho estará dividido em quatro unidades. Na primeira 
apresentaremos o Planejamento Estratégico a partir de considerações acerca 
da Teoria Administrativa, com foco na Administração Sistêmica. Também 
discutiremos nessa unidade o Planejamento enquanto um dos elementos do 
Processo Administrativo.


Na Unidade 2 apresentaremos as orientações envolvendo a elaboração 
do Diagnóstico Estratégico, que se constitui em fase fundamental para a 
adequada elaboração do Planejamento.


Na Terceira Unidade discutiremos as recomendações sobre a elaboração 
do Planejamento Estratégico e, finalmente, na Unidade 4, serão apresentadas 
algumas ferramentas de acompanhamento, controle e verificação dos 
resultados de um Planejamento Estratégico.







A Administração e o 
Planejamento Estratégico


A abordagem Sistêmica das Organizações 
e o Processo de Planejamento


A História do Pensamento Administrativo do ponto de vista da 
ciência, conformando um conjunto teórico estruturado, tem início a partir da 
Revolução Industrial, no final século XIV. Podemos registrar a evolução desse 
pensamento conforme o quadro a seguir:
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Quadro 1: As Abordagens da Teoria Geral Administração


Abordagem Escolas Principais Características


Clássica


Administração Científica
Foco na organização e na 
produtividade do trabalhoTeoria clássica da 


administração


Humanística
Teoria das relações 


humanas
Foco no fator humano


Neoclássica


Teoria neoclássica da 
administração


Administração por 
objetivos (APO)


Estruturalista


Modelo burocrático da 
administração 


Foco na estrutura do trabalho
Teoria estruturalista da 


administração 


Comportamental


Teoria comportTeoria 
comportamental da 


administração Foco no comportamento 
humanoTeoria do 


desenvolvimento 
organizacional (D.O.) 


Sistêmica


Princípios e Conceitos 
Sistêmicos 


Foco no funcionamento 
das organizações enquanto 


sistemas abertos


Cibernética e 
administração 


Teoria matemática da 
administração


Teoria geral de sistemas 


O Homem Funcional
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Contingencial


Teoria da contingência 


Mapeamento Ambiental 


Desenho Organizacional 


Adhocracia 


O Homem Complexo 


Contemporaneidades


Administração 
participativa 


Sistemáticas diversas no 
intuito de buscar o aumento da 


eficiência da Administração, 
ainda não estruturadas 


enquanto teorias.


Administração Japonesa 


Administração Holística 


Benchmarking 


Gerenciamento com foco 
na Qualidade


Learning Organization 


Modelo de Excelência em 
Gestão 


Reengenharia 


ReAdministração 


Downsizing 


Terceirização 


Fonte: MAXIMIANO (2006), Adaptado pelos autores


Não iremos nos deter na explicação detalhada de cada uma dessas 
abordagens teóricas acerca do trabalho do Gestor. Entretanto, vamos detalhar, 
a seguir, algumas considerações sobre a abordagem sistêmica, isso porque 
vamos considerar o Planejamento Estratégico como algo dinâmico, que 
precisa ser visto como parte de um sistema dinâmico de forças que interagem 
e afetam o resultado daquilo que o Gestor Escolar planeja para sua instituição.
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A Abordagem Sistêmica da Gestão


O biólogo alemão Ludwig von Bertalanffy elaborou, por volta da 
década de 50, um teoria interdisciplinar capaz de transcender aos problemas 
exclusivos de cada ciência e proporcionar princípios gerais e modelos gerais 
para todas as ciências envolvidas, de modo que as descobertas efetuadas em 
cada ciência pudessem ser utilizadas pelas demais. Essa teoria interdisciplinar 
- denominada Teoria Geral dos Sistemas - demonstra o isomorfismo das 
várias ciências, permitindo maior aproximação entre as suas fronteiras e o 
preenchimento dos espaços vazios entre elas.


Essa teoria é essencialmente totalizante: os sistemas não podem ser 
plenamente compreendidos apenas pela análise separada e exclusiva de cada 
uma de suas partes. Ela se baseia na compreensão da dependência recíproca 
de todas as disciplinas e da necessidade de sua integração. Assim, os diversos 
ramos do conhecimento - até então estranhos uns aos outros pela intensa 
especialização e isolamento conseqüente - passaram a tratar seus objetivos de 
estudos como sistemas. Dentre eles está a Administração.


A Abordagem Sistêmica da Administração trata de três escolas 
principais: Cibernética e Administração; Teoria Matemática da Administração 
e Teoria de Sistemas.


Cibernética e Administração


Conforme aponta Chiavenato (2000), cuja obra utilizaremos como 
referencia principal para este trecho de nosso material de apoio, a Cibernética 
é uma ciência relativamente jovem, tendo seus princípios lançados por 
Norbert Wiener entre os anos de 1943 e 1947, mesma época em que surgiu o 
primeiro computador de que se tem notícia, assim como a Teoria de Sistemas, 
proposta por Von Beralanffy. 


A palavra cibernética vem do grego (kybernytiky) e está relacionado 
á atividade de governar, conduzir navios. Daí, a Cibernética é a ciência da 
comunicação e do controle, seja no animal (homem, seres vivos), seja na 
máquina. É a comunicação que possibilita tornar os sistemas integrados e 
coerentes e o controle é que regula o seu comportamento. A Cibernética 
compreende os processos e sistemas de transformação da informação e 
sua concretização em processos físicos, fisiológicos, psicológicos etc. de 
transformação da informação. Chiavenato (2000) apud Bertalanffy define que 
“A Cibernética é uma teoria dos sistemas de controle baseada na comunicação 
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(transferência de informação) entre o sistema e o meio e dentro do sistema, 
e do controle (retroação) da função dos sistemas com respeito ao ambiente.”


Campo de Estudo da Cibernética


O campo de estudo da Cibernética são os sistemas, definidos 
por Chiavenato como sendo qualquer conjunto de elementos que estão 
dinamicamente relacionados entre si, formando uma atividade para atingir 
um objetivo, operando sobre entradas, (informação, energia e matéria) 
e fornecendo saídas (informação, energia ou matéria) processadas. Os 
elementos, as relações entre eles e os objetivos (ou propósitos) constituem os 
aspectos fundamentais da definição de um sistema. 


Entradas, Saídas e Caixa Preta (Black Box)


Maximiano (2006) informa que o sistema recebe entradas (inputs) ou 
insumos para poder operar, processando ou transformando essas entradas 
em saídas (outputs). A entrada de um sistema é aquilo que o sistema importa 
ou recebe do seu mundo exterior. “As entradas compreendem os elementos 
ou recursos físicos e abstratos de que o sistema é feito, incluindo as influencias 
e recursos recebidos do meio ambiente.”, segundo Maximiano (2006, p.310). 
Assim podemos citar que as entradas podem ser constituídas de Informação, 
Energia e Materiais. 


Já as saídas (outputs) podem ser definidas como o resultado final da 
operação ou processamento de um sistema. Todo sistema produz uma ou 
várias saídas. Através da saída, o sistema exporta o resultado de suas operações 
para o meio ambiente.


O conceito de caixa preta, apresentado por Chiavenato (2000) refere-
se a um sistema cujo interior não pode ser desvendado, cujos elementos 
internos são desconhecidos e que só pode ser conhecido “por fora”, através 
de manipulações externas ou de observação externa. Utiliza-se o conceito de 
caixa preta em duas circunstâncias:


a.	 quando o sistema é impenetrável ou inacessível;
b.	 quando o sistema é excessivamente complexo, de difícil explicação 


ou detalhamento
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Feedback


O retorno da informação (também chamado de retroação ou feedback) 
serve para comparar a maneira como um sistema funciona em relação ao 
padrão estabelecido para ele funcionar: quando ocorre alguma diferença 
(desvio ou discrepância) entre ambos, a retroação incumbe-se de regular a 
entrada para que sua saída se aproxime do padrão estabelecido Maximiano 
(2006). A retroação confirma se o objetivo foi cumprido, o que é fundamental 
para o equilíbrio do sistema.


Podemos identificar dois tipos de retroação, apontados por Chiavenato 
(2000): 


•	 Retroação Positiva: é a ação estimuladora da saída que atua sobre a 
entrada do sistema. Na retroação positiva, o sinal de saída amplifica 
e reforça o sinal de entrada. 


•	 Retroação Negativa: é a ação frenadora e inibidora da saída que 
atua sobre a entrada do sistema. Na retroação negativa o sinal de 
saída diminui e inibe o sinal de entrada. 


A retroação impõe correções no sistema, no sentido de adequar suas 
entradas e saídas e reduzir os desvios ou discrepâncias no sentido de regular 
seu funcionamento.


Homeostasia


Chiavenato (2000) relata em seu livro acerca das Teorias de 
Administração que o conceito de homeostasia surgiu na fisiologia animal, 
com Claude Bernard, ao propor que todos os mecanismos vitais têm por 
objetivo conservar constantes as condições de vida no ambiente interno. A 
homeostasia é um equilíbrio dinâmico obtido através da auto-regulação, ou 
seja, através do autocontrole. É a capacidade que tem o sistema de manter 
certas variáveis dentro de limites, mesmo quando os estímulos do meio 
externo forçam essas variáveis a assumir valores que ultrapassam os limites 
da normalidade. 


A homeostase é obtida através de dispositivos de retroação (feedback), 
que são basicamente sistemas de comunicação que reagem ativamente a uma 
entrada de informação. 


A eficiência de um sistema em manter sua homeostase em relação 
a uma ou mais variáveis pode ser avaliada pelos seus erros ou desvios, ou 
seja, pelas sub ou supercorreções que faz quando pretende estabelecer seu 
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equilíbrio. Se o número de erros tende a aumentar em vez de diminuir, o 
objetivo jamais será atingido: o sistema entrará em oscilação e perderá sua 
integridade. 


Informação


Também Chiavenato (2000) registra que o conceito de informação 
envolve um processo de redução de incerteza. Na sociedade moderna, 
a importância da disponibilidade da informação ampla e variada cresce 
proporcionalmente ao aumento da complexidade da própria sociedade. 


Para se compreender adequadamente o conceito de informação, deve-
se envolvê-lo com dois outros conceitos: o de dados e o de comunicação.


•	 Dado: é um registro ou anotação a respeito de determinado evento 
ou ocorrência,


•	 Informação: é um conjunto de dados com um significado, ou seja, 
que reduz a incerteza ou que aumenta o conhecimento a respeito 
de algo. 


•	 Comunicação: é quando uma informação é transmitida a alguém, 
sendo, então, compartilhada também por essa pessoa. Comunicar 
significa tornar comum a uma ou mais pessoas uma determinada 
informação.


O sistema de comunicação tratado pela teoria da informação consiste 
em seis componentes: fonte, transmissor, canal, receptor, destino e ruído. 
Cada um desses componentes do sistema de comunicações tem o seu papel:


•	 Fonte significa a pessoa, coisa ou processo que emite ou fornece as 
mensagens por intermédio do sistema.


•	 Transmissor significa o processo ou equipamento que opera a 
mensagem transmitindo-a da fonte ao canal. O transmissor codifica 
a mensagem fornecida para poder transmiti-la.


•	 Canal significa o equipamento ou espaço intermediário entre o 
transmissor e o receptor.


•	 Receptor significa o processo ou equipamento que recebe a 
mensagem no canal. Para tanto, o receptor decodifica a mensagem 
para poder colocá-la à disposição do destino.


•	 Destino significa a pessoa, coisa ou processo a quem é destinada a 
mensagem no ponto final do sistema de comunicação.
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•	 Ruído significa a quantidade de perturbações indesejáveis que 
tendem a deturpar e alterar, de maneira imprevisível, as mensagens 
transmitidas. A palavra interferência, por vezes, é utilizada para 
conotar uma perturbação de origem externa ao sistema, mas que 
influencia negativamente o seu funcionamento.


Redundância


Redundância, para Chiavenato (2000) é a repetição da mensagem para 
que sua recepção seja mais garantida. A redundância introduz no sistema de 
comunicação certa capacidade de eliminar o ruído e prevenir distorções e 
enganos na recepção da mensagem.


Entropia e Sinergia


Para Chiavenato (2000) a entropia significa que partes do sistema 
perdem sua integração e comunicação entre si, fazendo com que o sistema 
se decomponha, perca energia e informação e degenere. Se a entropia é 
um processo pelo qual um sistema tende à exaustão, à desorganização, à 
desintegração e, por fim à morte, para sobreviver o sistema precisa abrir-se a 
reabastecer-se de energia e de informação para manter a sua estrutura. 


A informação também sofre uma perda ao ser transmitida. Isto significa 
que todo sistema de informação possui uma tendência entrópica. Daí decorre 
o conceito de ruído. Quando nenhum ruído é introduzido na transmissão, a 
informação permanece constante. 


Sinergia existe quando duas ou mais causas produzem, atuando 
conjuntamente, um efeito maior do que a soma dos efeitos que produziriam 
quando atuando individualmente. Assim, a sinergia consiste o efeito 
multiplicador das partes de um sistema que alavancam seu resultado global.


Informática


A informática é considerada a disciplina que lida com o tratamento 
racional e sistemático da informação por meios automáticos. Embora não se 
deva confundir informática com computadores, na verdade ela existe porque 
existem os computadores. A informática é considerada a disciplina que lida 
com o tratamento racional e sistemático da informação por meios automáticos. 
O surgimento da cibernética foi paralelo ao surgimento do primeiro 
computador (Eniac, entre 1942 e 1945 - Universidade de Pensilvânia), o que 
explica em grande parte a interrelação entre essa ciência e os computadores.
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Principais Consequências da Cibernética na 
Administração


Chiavenato (2000) destaca que, se a primeira Revolução Industrial 
desvalorizou o esforço muscular humano, a segunda Revolução Industrial 
(provocada pela Cibernética) está levando a uma desvalorização do cérebro 
humano.


Duas são as principais consequências da Cibernética na Administração:


•	 Automação: os autômatos, em Cibernética, são engenhos que 
contém dispositivos capazes da tratar informações que recebem do 
meio exterior e produzir ações ou respostas. O autômato cibernético 
trata a informação de tal maneira que pode até mudar sua própria 
estrutura interna em função dela (aprendizagem).


•	 Informática: A informática está se transformando em um 
importante ferramental tecnológico à disposição do homem para 
promover seu desenvolvimento econômico e social pela agilização 
do processo decisório e pela otimização da utilização dos recursos 
existentes.


Teoria Geral dos Sistemas 


A Teoria Geral de Sistemas (T.G.S.) foi elaborada basicamente a partir 
dos trabalhos do biólogo alemão Ludwig von Bertalanffy. Ela procura entender 
como os sistemas funcionam, além de ter também como objetivo classificar 
os sistemas segundo a maneira como seus componentes se organizam e 
identificar as leis ou padrões característicos de comportamento de cada 
categoria de sistemas. (Maximiano, 2006, p. 316)


Chiavenato (2000) afirma que a Teoria Geral de Sistemas não busca 
solucionar problemas ou tentar soluções práticas, mas sim produzir teorias 
e formulações conceituais que possam criar condições de aplicações na 
realidade empírica. 


Bertalanffy criticava a visão que se tem do mundo dividida em diferentes 
áreas, como física, química, biologia, psicologia, sociologia, etc. São divisões 
arbitrárias. E com fronteiras solidamente definidas. E espaços vazios entre 
elas. A natureza não está dividida em nenhuma dessas partes.


A Teoria Geral dos Sistemas afirma que as propriedades dos sistemas 
não podem ser descritas significativamente em termos de seus elementos 
separados. A compreensão dos sistemas somente ocorre quando estudamos os 
sistemas globalmente, envolvendo todas as interdependências de suas partes.
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Conceito de Sistemas


Um sistema pode ser definido como conjunto de elementos interagentes 
e interdependentes relacionados cada um a seu ambiente de modo a formar 
um todo organizado, como define Silva (2002).


Uma escola pode ser considerada como um grande sistema, que 
combina vários outros sistemas menores. Ela é formada por elementos 
interdependentes, como funcionários, professores, pais, alunos, recursos 
pedagógicos e materiais. O Projeto Político-Pedagógico da escola pode ser 
considerado como modelo organizador do sistema, enquanto que os alunos 
egressos e sua formação são os resultados desse sistema.


Chiavenato (2000) adota, a partir da literatura existente, um grupo de 
classificação e caracterização dos sistemas, que será sintetizado a seguir:


Características dos Sistemas 


Dois conceitos retratam duas características básicas de um sistema:


•	 Propósito ou objetivo: todo sistema tem um ou alguns propósitos 
ou objetivos.


•	 Globalismo ou Totalidade: todo sistema tem uma natureza orgânica, 
pela qual uma ação que produza mudança em uma das unidades do 
sistema, com muita probabilidade deverá produzir mudanças em 
todas as outras unidades deste.


Tipos de Sistemas


Quanto à sua constituição, os sistemas podem ser físicos ou abstratos:


•	 Sistemas físicos ou concretos: quando são compostos de 
equipamentos, de maquinaria e de objetos ou coisas reais. (hardware)


•	 Sistemas abstratos: quando compostos de conceitos, planos, 
hipóteses e idéias (software)


Quanto à sua natureza, os sistemas podem ser abertos ou fechados.


•	 Sistemas fechados: são os sistemas que não apresentam intercâmbio 
com o meio ambiente que os circunda, pois são herméticos a 
qualquer influência ambiental. 


•	 Sistemas abertos: são os sistemas que apresentam relações de 
intercâmbio com o ambiente, através de entradas e saídas. 
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Parâmetros dos Sistemas 


O sistema caracteriza-se por determinados parâmetros. Parâmetros 
são constantes arbitrárias que caracterizam, por suas propriedades, o valor e 
a descrição dimensional de um sistema específico ou de um componente do 
sistema. Os parâmetros dos sistemas são:


•	 Entrada ou insumo ou impulso: (input) é a força de arranque ou 
de partida do sistema que fornece o material ou energia para a 
operação do sistema.


•	 Saída ou produto ou resultado: (output) é a finalidade para a qual se 
reuniram elementos e relações do sistema.


•	 Processamento ou processador ou transformador: (throughput) é o 
fenômeno que produz mudanças, é o mecanismo de conversão das 
entradas em saídas.


•	 Retroação, retroalimentação ou retroinformação: (feedback) é a 
função de sistema que visa comparar a saída com um critério ou 
padrão previamente estabelecido. Em um processo de planejamento 
estratégico o feedback é uma ferramenta imprescindível, pois 
permite ao mesmo tempo a avaliação e os ajustes necessários.


A retroação tem por objetivo o controle.


•	 Ambiente: é o meio que envolve externamente o sistema. O sistema 
aberto recebe entradas do ambiente, processa-as e efetua saídas 
novamente ao ambiente, de tal forma que existe entre ambos - 
sistema e ambiente - uma constante interação.


O Sistema Aberto


O Sistema Aberto mantém um intercâmbio de transações e conserva-
se constantemente no mesmo estado (auto-regulação), apesar da matéria e 
energia que o integram se renovarem constantemente (equilíbrio dinâmico 
ou homeostase). O sistema aberto é influenciado pelo meio ambiente e influi 
sobre ele, alcançando um estado de equilíbrio dinâmico nesse meio.


O modelo de sistema aberto é sempre um complexo de elementos em 
interação e em intercâmbio contínuo com o ambiente. Chiavenato (2000) 
afirma que dentro desse novo posicionamento, a abordagem sistêmica teve 
profundas repercussões na teoria administrativa.
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A Organização como um Sistema Aberto


Vários autores, com destaque para Maximiano (2006) e Chiavenato 
(2000) são consensuais em apresentar as organizações, inclusive aqui as 
escolares, como sendo exemplos diretos de sistemas abertos, como veremos 
a seguir.


A descrição de sistema aberto é exatamente aplicável a uma organização 
empresarial. Uma empresa é um sistema criado pelo homem e mantém uma 
dinâmica interação com seu meio ambiente.


Influi sobre o meio ambiente e recebe influências dele. É um sistema 
integrado por diversas partes relacionadas entre si, que trabalham em 
harmonia umas com as outras, com a finalidade de alcançar uma série de 
objetivos, tanto da organização como de seus participantes. 


As organizações possuem as características dos sistemas abertos. É 
importante alinhar algumas características básicas das organizações enquanto 
sistemas:


•	 Comportamento Probabilístico e Não-Determinístico das 
Organizações: O comportamento humano nunca é totalmente 
previsível. As pessoas são complexas, respondendo a muitas 
variáveis, que não são totalmente compreensíveis. Por estas razões, a 
Administração não pode esperar que consumidores, fornecedores, 
agências reguladoras e outros tenham um comportamento 
previsível.


•	 As organizações como Partes de uma Sociedade Maior e Constituída 
de Partes Menores: As organizações são vistas como sistemas dentro 
de sistemas. Os sistemas são complexos de elementos colocados em 
interação. Essa interação entre os elementos produz um todo que 
não pode ser compreendido pela simples investigação das várias 
partes tomadas isoladamente.


•	 Interdependência das Partes: A organização é um sistema social com 
partes independentes e inter-relacionadas. O sistema organizacional 
compartilha com os sistemas biológicos a propriedade de uma 
intensa interdependência de suas partes, de modo que uma 
mudança em uma das partes provoca um impacto sobre as outras.


•	 Homeostase ou Estado Firme: A organização precisa conciliar dois 
processos opostos, ambos imprescindíveis para a sua sobrevivência, 
a saber: (1) homeostasia, que é a tendência do sistema em 
permanecer estático ou em equilíbrio, mantendo seu status quo 
interno; e (2) adaptabilidade, que é a mudança na organização do 
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sistema, na sua interação ou nos padrões requeridos para conseguir 
um novo e diferente estado de equilíbrio com o ambiente externo, 
mas alterando seu status quo. A homeostasia garante a rotina do 
sistema, enquanto a adaptabilidade leva à ruptura, à mudança e à 
inovação.


•	 Fronteiras ou Limite: É a linha que serve para demarcar o que está 
dentro e o que está fora do sistema. Nem sempre a fronteira de um 
sistema existe fisicamente.


•	 Morfogênese: A organização pode modificar sua constituição 
e estrutura por um processo cibernético, através do qual seus 
membros comparam os resultados desejados com os resultados 
obtidos e passam a detectar os erros que devem ser corrigidos, para 
modificar a situação.


O Homem Funcional


Segundo Chiavenato (2000) A Teoria de Sistemas baseia-se no conceito 
do “homem funcional”, que comporta-se em um papel dentro das organizações, 
inter-relacionado-se com os demais indivíduos como um sistema aberto. 


Essa perspectiva sistêmica trouxe uma nova maneira de ver as coisas. 
Não somente em termos de abrangência, mas principalmente quanto ao 
enfoque. O enfoque do todo e das partes, do dentro e do fora, do total e da 
especialização, da integração interna e da adaptação externa, da eficiência e 
da eficácia. 


A visão gestáltica e global das coisas, privilegiando a totalidade e as suas 
partes componentes, sem desprezar o que chamamos de emergente sistêmico: 
as propriedades do todo que não aparecem em nenhuma de suas partes.


É nesse contexto que iremos discutir o Planejamento Estratégico em 
processos de Gestão Escolar.


O Processo Administrativo


O planejamento é uma das tarefas inerentes ao Gestor de um modo 
geral. Ele faz parte de um processo permanente e interdependente chamado 
de Processo Administrativo. Fazem parte desse processo quatro ações 
fundamentais, que compõem a essência da ação de administrar.


A figura abaixo ilustra a interdependência entre os quatro elementos 
constituintes do Processo Administrativo.
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FIGURA 1: O Processo Administrativo.


Fonte: MAXIMIANO (2006), Adaptado pelos autores.


A seguir discutiremos cada uma das fases do Processo Administrativo


Planejamento


Planejar é, antes de tudo, responder antecipadamente a questões que 
sempre surgem durante a gestão de uma organização, como uma escola por 
exemplo. Dessa forma, planejar é antever problemas e traçar ações estratégicas 
que possam evitá-los. Logicamente, que isto, por si só, não garante a um 
empreendimento o sucesso, mas, diminui em grande parte, os riscos de 
fracasso.


O Planejamento é o processo de determinar os objetivos e metas 
organizacionais e de como realizá-los. Maximiano (2009) diz que planejar 
é definir um objetivo e traçar possíveis rotas a serem percorridas. Um bom 
planejamento permite se precaver dos futuros acontecimentos, o que fará 
com que se esteja mais bem preparado para enfrentá-los. Os processos de 
planejamento consistem em 2 etapas:


•	 Dados de Entrada que são a coleta de dados necessários para o 
planejamento;


•	 Processamento dos dados que é a análise dos dados coletados 
e a Elaboração de Planos onde se definem objetivos e recursos 
disponíveis para a execução do planejamento.


Disso extraímos que Planejamento é a arma que o Gestor tem para 
administrar as relações da escola (ou de qualquer outra instituição) com o 
futuro. Não é possível determinar o futuro, mas é possível construí-lo em 
determinados aspectos.







23


Organização


A organização é um processo que busca de alguma forma identificar e 
agrupar de maneira racional e lógica as atividades de uma empresa, estabelecer 
as autoridades e responsabilidades (mais especificamente, desenhar um 
organograma), demonstrando as relações de trabalho que devem vigorar 
entre os indivíduos ou grupos que constituem a empresa (ou seja, definir 
de forma clara aqueles que coordenarão os trabalhos), o estabelecimento de 
políticas (como a empresa determina suas relações com fornecedores, clientes 
e sociedade) e procedimentos nas atividades diárias, de modo que os recursos 
disponíveis sejam aplicados eficiente e eficazmente, a fim de que empresa e 
seus funcionários realizem seus objetivos múltiplos.


Direção


Para que as fases anteriores tenham continuidade de forma consistente 
e possam realmente consolidar o empreendimento, há a necessidade de 
direcionar e motivar todas as pessoas envolvidas no processo na realização 
das metas organizacionais, estabelecer um canal de comunicação com as 
pessoas (um canal de comunicação claro e objetivo), para atingir os níveis 
ideais de produtividade. Como toda reunião de pessoas, a existência de 
idéias e pensamentos contraditórios pode levar à existência de conflitos, que 
deverão ser resolvidos logo que surgem, para evitar o comprometimento das 
atividades do empreendimento.


Controle


O controle pode ser definido como a função em que todas as etapas 
anteriores do processo de desenvolvimento da organização serão avaliadas, 
para que se possa medir o desempenho das atividades da empresa, das 
pessoas ou grupos de pessoas envolvidas, estabelecendo uma comparação 
com padrões pré-definidos anteriormente, para os objetivos que se pretendem 
alcançar (aonde você que chegar com a sua empresa).


A partir dessa avaliação e verificando que o desempenho alcançado foi 
satisfatório, procede-se o estabelecimento de novas metas para a continuidade 
do seu negócio. Caso contrário, passa-se a tomar as ações necessárias para 
que se consiga melhorar o desempenho e corrigir os possíveis desvios nas 
atividades e processos da empresa.











O DIAGNÓSTICO 
ESTRATÉGICO


É a avaliação real da posição da instituição. Nesta etapa são 
considerados os aspectos internos e externos a partir dos dados consistentes 
levantados durante a análise do ambiente interno e externo.


De acordo com Rebouças (2006, p. 86):
O diagnóstico estratégico corresponde à primeira fase do processo de 


planejamento estratégico e procura responder à pergunta “qual a real situação 
da empresa quanto a seus aspectos internos e externos?”, verificando o que a 
empresa tem de bom, de regular ou de ruim em seu processo administrativo.


Com a elaboração do diagnóstico interno e externo, pode ser feita 
uma complementação na análise e se obterem acertos nas estimativas 
futuras, baseando-se nas situações atuais. Os fatores externos são formados 
por: fatores econômicos, fatores sociais, fatores políticos/legais e fatores 
tecnológicos. Existem também os fatores externo operacional, que são 
formados por: mercado consumidor, mercado fornecedor e mercado 
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concorrente, denominadas forças macroambientais. Essas forças não estão, 
em geral, ligadas ao controle direto das organizações. Nas palavras de Wright, 
Kroll e Parnell (2000, p. 48):


O objetivo da administração estratégica é criar condições para que a 
empresa opere com eficácia diante de ameaças ou restrições ambientais, e 
possa também capitalizar as oportunidades oferecidas pelo ambiente. Para 
atingir esse objetivo, os administradores estratégicos devem identificar e 
analisar essas forças macroambientais nacionais e mundiais. 


Um dos métodos que podem auxiliar o processo do diagnóstico 
estratégico é o benchmarking. Como para Rebouças (2006) apud Leibfried e 
McNair (1994), ele é um processo contínuo e interativo para com as realidades 
ambientais para a avaliação de desempenho corrente, estabelecimento 
de objetivos, bem como para identificação de áreas de aperfeiçoamento e 
mudança nas empresas. Ou seja, o diagnóstico aumenta a possibilidade de 
melhorias nas empresas e tem por objetivo principal projetar o futuro da 
organização. Independentemente do seu tipo ou tamanho, muitos se utilizam 
de exemplos ou realidades encontradas no mercado e assim estabelecem 
objetivos adaptados a suas próprias atividades.


Martins (2007) destaca que uma ferramenta bastante difundida 
e utilizada para a elaboração de um bom diagnóstico situacional é a 
Matriz SWOT (vindo do inglês strengths [forças], weaknesses [fraquezas], 
opportunities [oportunidades] e threats [ameaças]. Também conhecida como 
análise de equilíbrio, ela visa confrontar os aspectos negativos e positivos com 
relação às condições internas e externas que podem afetar de alguma forma 
a organização. 


Essa ferramenta vem na área da Administração e se encaixa com bastante 
veracidade no processo de Gestão Escolar, sendo um eficiente recurso a ser 
usado no mapeamento das condições socioeconômicas do ambiente onde 
está inserida e escola, bem como no levantamento dos acertos e dos pontos a 
melhorar no que diz respeito à própria forma de trabalho e funcionamento da 
instituição que está sendo gerenciada. 


Com o objetivo de ajudar no processo decisório das instituições e 
permitir uma ação mais rápida e uniforme das pessoas envolvidas, a Matriz 
SWOT (...) deve ser elaborada com total franqueza, honestidade e ousadia 
para que retrate o ambiente de funcionamento da escola da forma mais 
precisa e clara possível, oferecendo segurança àqueles que tomarão as decisões 
estratégicas da organização. 







27


Como demonstrado no quadro a seguir, é recomendado que se criem 
quatro quadrantes onde serão descritas, de forma resumida e clara, as variá
veis que podem ser controladas e as que não podem ser controladas pela 
empresa, Deve-se tomar como referência os aspectos positivos e negativos de 
um produto ou serviço oferecido pela empresa.


QUADRO 2: Síntese do Modelo SWOT
Vantagens Desvantagens


Aspectos Internos


(Sob Controle das Escolas)


PONTOS FORTES PONTOS FRACOS


Aspectos Externos


(Fora do Controle das 
Escolas)


OPORTUNIDADES AMEAÇAS


Fonte: REBOUÇAS (2006), Adaptado pelos autores.


Pontos Fortes - são os aspectos mais positivos da escola em relação 
ao seu serviço que oferece. Devem ser fatores que podem ser controlados 
pela própria Escola e relevantes para o planejamento estratégico da mesma. 
Algumas questões que podem ajudar nesse levantamento são listadas abaixo


•	 O que fazemos bem feito e como somos reconhecidos? 
•	 O que nossos clientes acreditam que fazemos bem feito? 
•	 Quais são nossos ativos e patrimônio? 
•	 Onde nossa organização é forte? 
•	 Cobramos preços compatíveis com nosso nicho de mercado? 
•	 Que forças temos em produtos, serviços e marcas? 
•	 Que forças temos na comunicação e no relacionamento interno e 


externo? 
•	 Que imagem nossa empresa, produtos e serviços possuem? 
•	 Qual é a nossa força em vendas? 
•	 Temos flexibilidade operacional? 
•	 Temos capacidade de reagir rapidamente às mudanças solicitadas 


por nossos clientes? 
•	 Nossa estrutura organizacional é voltada para a integração dos 


processos? 
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•	 Nossa cultura organizacional valoriza a participação do grupo e 
prioriza a comunicação interna? 


•	 Temos produtos ou serviços inovadores? 
•	 Oferecemos diferenciais em nossos produtos e serviços? Podemos 


tirar vantagens da nossa localização? 
•	 As pesquisas de mercado demonstram resultados positivos?
•	  Existe motivação e co-autoria por parte dos funcionários? 
•	 Conseguimos manter nossa equipe atualizada e treinada? 
•	 Temos metas claras e toda a empresa sabe quais são? 
•	 Nossas ações são orientadas pelo planejamento estratégico 


Pontos Fracos (ou Pontos a Melhorar) - são os aspectos mais 
negativos da escola em relação ao seu  serviço. Devem ser fatores que podem 
ser controlados pela própria empresa e relevantes para o planejamento 
estratégico. 


•	 Quais são nossas deficiências e onde devemos melhorar? 
•	 Onde devemos concentrar nossos esforços? 
•	 Onde atacaríamos nossa empresa se fôssemos os concorrentes? 
•	 Qual é a nossa eficiência em recrutar pessoas qualificadas? 
•	 Qual é a necessidade de substituição de gerentes e líderes? 
•	 Qual a necessidade de treinamento do nosso pessoal, ele está sendo 


permanentemente atualizado? 
•	 Qual é o tamanho da empresa frente aos concorrentes? 
•	 Que imagem da qualidade nossos clientes têm sobre nossos 


produtos e serviços? 
•	 Nossa estrutura organizacional é flexível ou ainda é hierárquica? 
•	 O nível de comunicação interna de nossa empresa é baixo? 
•	 Ainda temos uma tendência à departamentalização? 
•	 Nossa cultura organizacional é pouco difundida internamente? 
•	 Possuímos baixa velocidade no atendimento das necessidades de 


nossos clientes, fornecedores e funcionários? 
•	 Qual é a condição da nossa concorrência em relação ao aspecto 


organizacional? 
•	 Não promovemos a co-autoria e o incentivo à criatividade dos 


funcionários?
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•	 Há excesso de documentação e burocracia, provocando lentidão 
nas tomadas de decisão? 


•	 É baixa a capacidade de adaptação a novos cenários do mercado? 
•	 Sabemos realmente a que itens nossos clientes dão valor? 
•	 Ainda não praticamos a gestão estratégica? 


Oportunidades - são os aspectos mais positivos do serviço da escola 
em relação ao mercado onde está ou irá se inserir. Devem ser fatores que não 
podem ser controlados pela própria empresa e relevantes para o planejamen
to estratégico. 


•	 A empresa tem conhecimento de onde existe espaço de crescimento 
de consumo? 


•	 A empresa tem conhecimento de onde existe espaço para aumento 
na participação de mercado? 


•	 É possível ampliar e melhorar a oferta de produtos e serviços que os 
concorrentes terão dificuldades para copiar rapidamente? 


•	 É possível melhorar a comunicação sobre os produtos ou serviços 
com os clientes, distribuidores e funcionários? 


•	 É possível reduzir os custos? 
•	 É possível aumentar os lucros? 
•	 Existem investimentos gerando vantagem competitiva para nossa 


empresa com relação aos nossos concorrentes? 
•	 É possível comprar ou se fundir a outra empresa para ampliar o 


nosso potencial de vendas ou aumentar nossa oferta de produtos e 
serviços? 


•	 O governo está criando incentivos, novas linhas de crédito ou 
permitindo novos financiamentos em nossa área de atuação? 


•	 Nossas políticas de relacionamento e marketing realmente 
transferem valor para nossos clientes? 


•	 Existem concorrentes diretos com produtos e serviços mal po
sicionados no mercado?


•	 Nossos concorrentes diretos não praticam gestão estratégica? 
•	 Nosso elevado nível de comunicação interna e flexibilidade 


operacional reduziu nossa burocracia e nosso custo de produção? 


Ameaças - são os aspectos mais negativos dos serviços da escola em 
relação ao mercado onde está ou irá se inserir. Devem ser fatores que não 







30


podem ser controlados pela própria escola e relevantes para o planejamento 
estratégico. 


•	 O que pode dificultar ou impedir que a nossa organização atinja os 
objetivos de lucro, participação de mercado e de segmentação que 
pretendemos? 


•	 Como nossos principais clientes se relacionam com nossos 
concorrentes diretos? 


•	 Nossos concorrentes diretos estão criando algum diferencial 
competitivo que seremos impossibilitados de copiar e/ou melhorar 
rapidamente? 


•	 Qual o volume de investimentos dos nossos concorrentes di retos? 
•	 Existe alguma tarifa, taxa ou serviço regulado pelo governo que 


pode vir a impactar nossos custos operacionais? 
•	 Podem surgir alterações na legislação que rege nosso negócio que 


venham a modificar nosso mercado e nos atrapalhar? 
•	 Quais são as condições da economia nacional e internacional? 
•	 O que nossos clientes, funcionários e fornecedores esperavam de 


nós e que não conseguimos cumprir?


Notemos aqui que utilizamos o termo “empresa” como genérico que 
pode indicar nossa escola, uma prefeitura, uma empresa propriamente dita, 
uma cooperativa, enfim, todos os tipos de organização. É preciso apenas 
que tomemos o cuidado de sempre adaptarmos o modelo para o tipo de 
organização que estaremos analisando.


É importante alertar ainda que os aspectos demonstrados aqui são 
meros exemplos, já que cada empresa deve determinar os seus, de maneira 
particular e de forma que estejam focados em sua visão, missão e negócio. 


Martins (2007) diz que boa parte desse “jogo” chamado estratégia 
também é a forma eficaz de seus gestores utilizarem os diversos aspectos que 
podem influenciar esses fatores da Matriz SWOT e aplicar corretamente estas 
ou outras tantas ferramentas visando reduzir as fraquezas, potencializar as 
forças, inibir as ameaças e tirar o melhor proveito das oportunidades em favor 
da sua empresa, diante de seus concorrentes. 


Os gestores que praticam o conhecimento renovável acabam 
encontrando mais possibilidades para modificar os aspectos atuais e até criar 
novos diferenciais competitivos para a sua organização, proporcionando 
uma capacidade de reação ao ambiente de negócios muito mais rápida do 
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que aqueles que simplesmente tendem a repetir hoje o que já funcionou 
bem anteriormente. Em decorrência da agressividade com a qual o mercado 
consumidor e a concorrência se apresentam hoje, essa atitude pode significar 
uma questão de vida ou morte para as empresas, ou de sucesso ou fracasso 
para a escola na sua missão de construir o modelo de sociedade desejado. 


Identificar corretamente quem somos, o que fazemos, quais as 
características sociais, políticas e econômicas do lugar onde está inserida a 
escola, bem como aquilo que se faz bem feito e aquilo que se precisa melhor 
é imprescindível para a adequada elaboração do Planejamento Estratégico.


Os questionários aplicados pelo Inep/MEC – através do SAEB (Sistema 
de Avaliação da Educação Básica) são exemplos de pesquisas socioeconômicas 
que podem contribuir para a elaboração do Diagnóstico Estratégico.


Diagnóstico estratégico


Via de regra, o diagnóstico estratégico com base na Matriz SWOT é 
dividido em dois ambientes, ou seja, dois níveis de análise. O primeiro deles é 
o chamado ambiente externo e o segundo, o ambiente interno.


QUADRO 3: Os Ambientes da Matriz SWOT
Ambiente Externo Ambiente Interno


Fatores Econômicos, Sociais, 
Políticos, Legais e Tecnológicos


Avaliação dos serviços oferecidos, dos 
recursos humanos, das práticas de gestão, 
da estrutura administrativa utilizada, dos 


recursos materiais e instalações.
Fonte: REBOUÇAS (2006), Adaptado pelos autores


O Ambiente Externo


Os gestores, à medida que vão fazendo suas previsões, percebem que 
devem ter um maior conhecimento a respeito dos fatores que condicionam o 
comportamento do mercado para que possam fazer o planejamento orientado 
para o ambiente externo. 


“Muitos empresários e executivos gastam muito tempo e energia 
acompanhando a macroeconomia, discutindo diariamente questões 
como o dólar, os juros e o impacto econômico de questões políticas, mas 
sem selecionar da discussão aquilo que realmente interessa à empresa. 
Isto, quando interessa”. (Macedo, 2003)
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Desta forma, é preciso compreender cada um dos fatores que compõem 
o ambiente externo. Vamos descrevê-los a seguir:


FATORES ECONÔMICOS
Para o macroambiente, a economia internacional utiliza os mesmos 


métodos fundamentais de análise que outras subáreas da economia, pois 
os motivos e o comportamento dos indivíduos são iguais, seja no comércio 
internacional, seja nas transações internas.


As forças do macroambiente são formadas por: forças econômicas, 
sociais, tecnológicas e político/legais. Com isso o ambiente de uma organização 
se expande do doméstico para nacional e internacional, formando uma 
complexidade ambiental mais profunda, pois a administração enfrenta 
também um número maior de elementos ambientais.


Emprego: O volume de emprego que é oferecido pelas empresas é 
estipulado em estimativas de curto prazo, baseadas em relações referentes ao 
custo de produção em diversas escalas e também ao produto da venda dessa 
produção, e estas dependem das expectativas de longo prazo. Para Keynes 
(1982, p. 224), “para a distribuição prevista de um acréscimo de demanda 
agregada entre os diferentes bens podem influir consideravelmente sobre o 
volume de emprego.” Onde os resultados da fabricação e da venda da produção 
só terão influência sobre o emprego à medida que contribuam para modificar 
as expectativas subseqüentes.


Deduz-se que as variações existentes no emprego dependem 
basicamente das variações da demanda efetiva, ou seja, aquela medida em 
unidade de salários. Do mesmo modo, o emprego pode baixar sem que tenha 
ocorrido qualquer mudança na demanda agregada, que pode se modificar 
em proveito das indústrias com elasticidade relativamente baixa de emprego.


O grupo de pessoas que se encontram empregadas, é denominado 
população economicamente ativa. Sendo então o potencial de mão-de-obra 
com que pode contar o setor produtivo.


Renda: De acordo com Keynes (1982, p. 58):


A renda, é uma quantidade completamente inequívoca. Ademais, como 
expectativa do empresário, quando fixa o volume de emprego a conceder 
aos outros fatores de produção, é obter a máxima diferença entre esta 
quantidade e a soma paga aos fatores de produção, segue-se que a renda 
do empresário tem importância vital para o emprego.


Pode-se entender então que renda é a diferença entre o valor da sua 
produção acabada, vendida num período, e o custo primário.
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Verifica-se que a renda pode ser mensurada através da economia 
fechada ou aberta, onde Krugman e Obstfeld (1999) explicam que, uma 
economia fechada quer dizer que não pode comprar produtos estrangeiros 
ou vender produtos aos estrangeiros, dessa forma toda a renda nacional deve 
ser gerada pelo consumo doméstico, investimento ou gastos do governo.


Já em uma economia aberta ao comércio internacional, significa 
ter a possibilidade de comprar produtos estrangeiros e exportar produtos 
domésticos para estrangeiros, assim parte da renda doméstica é gasta na 
importação de produtos estrangeiros.


O Brasil possui uma economia aberta, pois a sua renda provém, não 
apenas de receitas internas, como também de negócios com outros países.


Essa é uma visão simplificada do funcionamento da economia. Resta, 
ainda, medir o desempenho dessa economia.


Para Montoro et al (1998, p. 275),


As atividades nos mercados de bens e fatores são atividades contínuas, 
isto é, estão sendo realizadas continuamente no tempo. Assim como 
decidimos medir o desempenho da economia pelo valor das transações 
realizadas no mercado de bens finais num período de um ano, 
poderíamos também medir essa mesma atividade por meio do mercado 
de fatores.


Dessa forma compreende-se que, economia, renda, ou rendimento, são 
sinônimos do valor recebido como resultado de atividade produtiva individual 
ou coletiva. E que este resultado pode vir do trabalho como produto de uma 
atividade realizada ou como contribuição entregue sob alguma condição.


De acordo com Wright, Kroll e Parnell (2000, p. 52),


Como os sistemas políticos-legais, as forças econômicas também têm 
um impacto significativo sobre os negócios. Como principais exemplos 
serão considerados o impacto do aumento ou diminuição do produto 
interno bruto, bem como elevações e quedas das taxas de juros, da 
inflação e do valor do dólar. Essas mudanças representam tanto 
oportunidades quanto ameaças para os administradores estratégicos.


Ainda para o autor, indicadores econômicos comuns, como o produto 
interno bruto (PIB), podem sugerir oportunidades para negócios quando a 
economia está expandindo-se ou, ao contrário, pode prevenir a respeito de 
ameaças quando a economia está recessiva.


O PIB serve como um indicador de crescimento econômico, e 
representa toda a produção nacional de produtos e serviços. Quando este 
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índice apresenta um crescimento constante, indica que a economia do país 
está estável e que a demanda por produção das empresas está aumentando 
em virtude do aumento do consumo. Por outro lado, quando o PIB diminui, 
indica uma redução nos gastos dos consumidores e redução da produção; estes 
períodos de restrição refletem de maneira difícil para as empresas aumentando 
a competitividade, o número de falências e reduzindo a lucratividade.


Taxa de Câmbio: “Corresponde ao preço da moeda de um país em 
termos da moeda do outro, os princípios que governam o comportamento 
dos preços de outros ativos também governam o comportamento das taxas de 
câmbio.” Krugman e Obstfeld (2005, p. 337)


Taxas de Juros: Conforme Wright, Kroll e Parnell (2000, p. 52), “taxas 
de juros a curto e longo prazos afetam de modo significativo a demanda de 
produtos e serviços.”


As decisões estratégicas são muito afetadas pelos níveis de taxas. A 
alta taxa de juros desmotiva os planos de levantar recursos para expandir 
instalações ou renovar as ultrapassadas, e, ao contrário disso, as taxas baixas 
levam a um amplo gasto de capital e aquisições. 


Taxas de Inflação: Montoro et al (1998) diz que a inflação representa 
um aumento contínuo e generalizado no nível geral de preços, atingindo de 
uma maneira geral toda a população e empresas, algumas vezes prejudicando, 
outras beneficiando os negócios.


Para Wright, Kroll e Parnell (2000, p. 53),


As taxas de inflação aumentam vários custos nas transações de negócios, 
tais como a compra de matérias-primas e peças e salários de empregados. 
Um crescimento consistente das taxas de inflação pode trazer restrições 
para os planos de expansão das empresas.


Dessa forma, quando a taxa de juros é muito alta, torna-se quase 
impossível colocar preços em produtos ou estimar seus custos. Assim, as taxas 
de inflação são os causadores do aumento dos preços dos produtos e serviços, 
o que os deixa menos competitivos no comércio.


FATORES SOCIAIS
Os fatores sociais, de acordo com Wright, Kroll e Parnell (2000, p. 55),


incluem tradições, valores, tendências sociais e expectativas de uma 
sociedade que tem em relação às organizações. As tradições, por 
exemplo, afetam práticas sociais que duram décadas ou até mesmo 
séculos.
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O costume de enxergar o mundo e acreditar em um desvio das 
perspectivas não é apenas errado, mas inexplicável, é um perfil das pessoas. 
Um exemplo são os Estados Unidos, onde os valores importantes incluem 
liberdade individual e igualdade de oportunidades.


Os valores referem-se a conceitos que uma sociedade leva em 
consideração. No contexto organizacional esses valores traduzem uma ênfase 
do empreendimento e na crença de que o sucesso das pessoas só é limitado 
por suas próprias ambições, energia e habilidades. As tendências sociais 
apresentam várias oportunidades e ameaças ou restrições para as empresas. 
Wright, Kroll e Parnell (2000)


Cultura
O segmento sociocultural se preocupa com as atitudes e os valores 


culturais, que são a base de uma sociedade, e geralmente direcionam condições 
e mudanças demográficas, econômicas, político/legal e tecnológicos, Hitt 
(2005).


Entende-se que cada sociedade tem uma cultura, não importa quão 
simples essa cultura possa ser; e cada ser humano é culto, no sentido de 
participar de uma ou outra cultura, representando uma generalização baseada 
na observação e comparação de uma série de culturas, baseado nos modos de 
vida que são característicos de sociedades particulares, formando as entidades 
organizadas e funcionais. Compreende-se então que a cultura é uma série de 
eventos que diferenciam pessoas de uma classe das de outra.


Ainda para Keegan e Green (2000), a cultura consiste em respostas 
aprendidas para situações que se repetem. Quanto mais cedo se aprendem 
as respostas, tanto mais difíceis mudá-las. O gosto e preferências por comida 
e bebida, por exemplo, constituem respostas aprendidas, muito variáveis de 
uma cultura para outra e capazes de grande impacto sobre o comportamento 
do consumidor.


Dessa forma entende-se que cultura é o processo de transferência 
dos modos de vida para as novas gerações, determinando-os em todos os 
contextos, como sociais, religiosos, familiares, entre outros.


Apesar de ser normal o crescimento, a estagnação ou o retrocesso das 
culturas, há sempre a permanência de certos traços. Para geração, por mais 
dinâmica que seja a cultura do grupo, não se rompe totalmente com o passado.


A cultura não nasce com as pessoas, elas é que se adaptam aos 
costumes e situações que vão encontrando no seu cotidiano e, assim, formam 
uma maneira coletiva de pensar. Por isso, muitas vezes ocorrem conflitos 
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em relação a objetos ou conceitos de um lugar para outro, por exemplo, um 
alimento que tem boa aceitação nos Estados Unidos, como o milho, pode 
não ter esse tipo de recepção nos países da Europa, pois, pode ser associado à 
comida para animais.


De acordo com Keegan e Green (2000, p. 200),


A segmentação demográfica baseia-se em características mensuráveis 
das populações, tais como idade, sexo, renda, educação e ocupação. 
Várias tendências demográficas: menos casais legalmente casados, 
menos filhos, mudança dos papéis femininos, rendas e padrões de vida 
mais elevados, sugerem a emergência de segmentos globais.


Outros fatores como qualidade de vida, crescimento vegetativos e 
outras informações demográficas, podem ajudar o Gestor Escolar a conhecer 
a sociedade onde sua escola está inserida, de modo a perceber novas 
oportunidade e ameaças nesse nível do ambiente externo.


FATORES POLÍTICO/LEGAIS 


Conforme Wright, Kroll e Parnell (2000), os fatores político/legais 
incluem os resultados de eleições, legislações e sentenças judiciais, bem como 
decisões tomadas por várias comissões e instâncias em cada nível de governo.


FATORES TECNOLÓGICOS


Conforme Hitt (2005, p. 45),


Difundidas e diversificadas, as mudanças tecnológicas ocorrem em várias 
partes da sociedade. Esses efeitos ocorrem basicamente por meio de 
novos produtos, processos e materiais. O segmento tecnológico inclui as 
instituições e atividades envolvidas na criação de novos conhecimentos 
e na transformação deste conhecimento em novos produtos, processos 
e materiais.


As empresas devem estar acompanhando sempre as mudanças que 
ocorrem na tecnologia, pois elas ajudam na melhoria de vários fatores dentro 
da empresa, como por exemplo, uma nova máquina pode melhorar o processo 
de produção.


Trazendo melhorias e inovações científicas, Wright, Kroll e Parnell 
(2000), complementam que os fatores tecnológicos também oferecem 
oportunidades ou ameaças para as empresas.
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O Ambiente Interno


A análise do ambiente interno consiste na reflexão sobre as condições 
de funcionamento da Escola em seus aspectos gerenciais e programáticos e 
sobre os objetivos estabelecidos.


O ambiente interno abrange os aspectos relacionados à cultura 
organizacional, ao patrimônio, aos recursos orçamentários e humanos, às 
relações institucionais (convênios, contratos) e às propostas e implementação 
de programas, projetos e atividades.


A análise do ambiente interno tem por finalidade identificar os fatores 
positivos (variáveis internas e controláveis que propiciam uma condição 
favorável para a Instituição, em relação ao seu ambiente) e negativos (variáveis 
que configuram uma situação/condição desfavorável para a Instituição) que 
poderão impedir dificultar ou contribuir para que sejam atingidos os objetivos 
propostos, em consonância com a missão institucional.


O diagnóstico interno e a avaliação permitem conhecer situações 
relativas à organização e ao funcionamento da escola e suscitam 
questionamentos tais como:


•	 Há coerência entre os fundamentos teóricos e a implantação do 
Projeto Político-Pedagógico?


•	 Como a matrícula e a organização de turmas são conduzidas?
•	 O acesso dos alunos e sua permanência na escola atendem aos 


princípios da eqüidade e qualidade?
•	 Que conteúdos estão sendo trabalhados e que procedimentos 


didáticos estão sendo adotados?
•	 Que sistema de avaliação e recuperação é utilizado?


Para apoiar a obtenção de tais respostas, listamos abaixo alguns 
indicadores que podem constituir o diagnóstico interno das escolas.
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QUADRO 4: Possíveis Indicadores para Diagnóstico Interno em Escolas


Contexto interno


História da escola 
Recursos materiais (instalações e equipamento) 


Recursos humanos (I) Corpo docente 
Recursos humanos (II) Corpo técnico-administrativo 


Alunos (população escolar – características)


Organização e 
gestão


Órgãos de administração e gestão 
Estruturas de orientação educativa 


Política educativa da escola 
Estratégias de publicitação da escola e de admissão dos alunos 


Formas de liderança 
Níveis de decisão curricular 


Projetos educacionais 
Desenvolvimento profissional 


Orientação escolar e vocacional 
Relação com o ensino superior e com o mercado de trabalho 


Envolvimento dos pais 
Parcerias e apoios 


Práticas monitorização e auto-avaliação 
Comunicação


Ensino e 
aprendizagem


Planificação e articulação curricular 
Estratégias de sala de aula 


Relação pedagógica 
Mobilização pedagógica de recursos (ex, TIC, centro de recursos) 


Práticas de avaliação das aprendizagens 
Participação e responsabilidade dos alunos no seu processo de 


aprendizagem 
Coerência entre aprendizagem na escola e fora dela
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Cultura da escola


Identidade (visão partilhada, imagem de escola) 
Empenho dos alunos 


Rigor e exigência 
Disciplina e segurança 


Aprazibilidade do espaço escolar 
Expectativas acerca dos alunos 


Motivação dos professores 
Participação na liderança e em processos de tomada de decisão 


Trabalho em equipe 
Ênfase no ensino e na aprendizagem 
Reconhecimento (Reforço positivo) 


Aprendizagem e desenvolvimento profissional 
Relação com a comunidade 


Relacionamento entre atores educativos


Resultados 
educacionais


Resultados acadêmicos (I): classificações internas 
Resultados acadêmicos (II): classificações externas 


Outros resultados educacionais


Fonte: Adaptado pelos Autores.


Seguem abaixo alguns exemplos de Pontos Fortes e Pontos a Melhorar 
que podem fazer parte da realidade de uma escola.


Quanto à Promoção da Língua Portuguesa 
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QUADRO 5: Exemplo de Pontos Fortes e à Melhorar - Promoção da 
Língua Portuguesa


PONTOS FORTES: PONTOS A MELHORAR:


. Promoção do gosto pela leitura (feiras 
do livro nas diferentes escolas; divulgação 
e concretização do (PNL) Plano Nacional 
de Leitura). 


. Apoio na aprendizagem de Língua 
Portuguesa  (mais recursos  humanos/
materiais e formação de professores). 


. Criar mais recursos (tais como: livros, 
salas, computadores, armários,…). 


. Viabilizar o sucesso integral do PNL. 


.Promoção da comunicação através da 
divulgação de trabalhos; jornais escolares 
e projeto de dinamização de expositores 
ao longo do ano. 


. Projetos com a biblioteca da escola 
e biblioteca municipal (encontros 
comescritores nas escolas e na Biblioteca 
Municipal). 


. Idas ao Teatro. 


. Resultados das Provas de Aferição. 


Fonte: MAIA (2009)


Quanto ao desenvolvimento de hábitos e métodos de trabalho / estudo 
/ concentração 


QUADRO 6: Exemplo de Pontos Fortes e à Melhorar - hábitos e métodos 
de trabalho


PONTOS FORTES: PONTOS A MELHORAR:


. Criação de salas de estudo.


 . Apoio ao estudo, dado pelos próprios 
professores da turma, por disponibilidade 
dos mesmos, em turno contrário. 


. Participação e dinamização no projeto 
PAM (Plano de Ação da Matemática). 


. Projetos de Tutoria. 


. Necessidade de diversificar materiais e de 
criar outros recursos nas salas de estudo. 


. Formação de professores em técnicas 
de desenvolvimento da concentração/
atenção. . Criação de mais espaços físicos.


 . Internet, a tempo inteiro, em todas as 
escolas. 


. Alternativas para as aulas de substituição 
(criação de mais salas de estudo). 


Fonte: MAIA (2009)
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Quando ao desenvolvimento de competências sociais 


QUADRO 7: Exemplo de Pontos Fortes e à Melhorar - competências 
sociais 


PONTOS FORTES: PONTOS A MELHORAR:


. Boa abertura entre os diferentes elementos dos órgãos de 
gestão e os professores. 


. Corpo docente estável e altamente qualificado, quer pelos 
anos de trabalho dedicados a experiências pedagógicas 
diversificadas (letivas e não letivas), quer pela abertura 
e disponibilidade demonstradas em responder às 
atualizações (pedagógico - didáticas e tecnológicas) que a 
sociedade contemporânea, em permanente mudança, lhes 
solicita.


. Diferenciação pedagógica (formação de turmas; programas 
de tutoria; planos de recuperação e acompanhamento. 


. Escola Promotora de Saúde / brigadas da cantina/ semanas 
gastronômicas.


 . Desporto escolar/Clubes. 


. Eco - Escolas. 


. Atividades de final de ano (“Feira”; “Coração em 
Movimento” e “Olhares e Expressões sobre os Jogos 
Olímpicos).


. Participação no Teatro Escolar da Maia.


. Visitas de estudo. 


. Festas de finalistas.


. Prêmios (quadros de valor e excelência).


. Projetos de saúde promovidos pela Câmara Municipal da 
Maia. 


. Participação dos Encarregados de Educação na 
dinamização dos recreios (materiais) de algumas escolas 
do Agrupamento. 


. Boletim Informativo do Conselho Pedagógico. 


 . Participação de ex-colegas em atividades da escola.


 . Participação/colaboração das Associações de Pais/outros 
Encarregados de Educação (de todo o Agrupamento). 


. Programa de tutoria (mais 
recursos humanos e materiais). 


. Planos de Desenvolvimento.


. SPO (mais recursos 
humanos). 


. Criação de uma Associação 
de Estudantes 


. Criação de brigadas dos 
recreios. 


. Dinamização dos recreios 
(alargamento do projeto às 
restantes escolas do 1º ciclo do 
Agrupamento). 


. Horários das atividades de 
Enriquecimento Curricular. 


. Condições arquitetônicas, em 
algumas escolas para facilitar 
o acesso de pessoas com 
mobilidade reduzida. 


. Espaços para as atividades de 
enriquecimento curricular, nas 
escolas do 1º ciclo.


 . Número de Auxiliares de 
Ação Educativa nas escolas do 
Agrupamento.


 . O funcionamento das 
reprografias. 


 . A participação nas reuniões 
promovidas pelas Associações 
de Pais.


 . A utilização dos recursos 
humanos do Agrupamento. 


Fonte: MAIA (2009)











O PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO


Definição de planejamento


O processo de planejamento é a ferramenta que as pessoas e 
organizações usam para administrar suas relações com o futuro. E uma 
aplicação específica do processo decisório. As decisões que procuram, de 
alguma forma, influenciar o futuro, ou que serão colocadas em prática no 
futuro, são decisões de planejamento.


Com base nesse conceito básico, o processo de planejamento pode ser 
definido de várias maneiras: Planejar:


·	 é definir objetivos ou resultados a serem alcançados;
·	 é definir meios para possibilitar a realização de resultados.
·	 é interferir na realidade, para passar de uma situação conhecida a 


outra situação desejada, dentro de um intervalo definido de tempo.
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·	 é tomar no presente decisões que afetem o futuro, para reduzir sua 
incerteza.


O processo de tomar decisões de planejamento tem presença marcante 
nas atividades dos administradores de organizações. A criação de qualquer 
organização começa com decisões interdependentes de planejamento interno 
e externo.


As decisões de planejamento externo são as que abrangem a definição 
dos objetivos da organização. As decisões de planejamento interno são as que 
abrangem a escolha de meios (ou recursos) para realizar os objetivos.


Com a passagem do tempo, mudam as circunstâncias que determinaram 
a escolha de um objetivo. O objetivo precisa então ser alterado, ou os meios 
aplicados em sua realização, ou ambos. Para manter sua eficiência e eficácia, 
uma organização precisa dedicar energia ao processo de elaborar planos e 
colocá-los em prática. Essa necessidade aumenta na proporção em que 
o ambiente se torna mais complexo e dinâmico, com grande número de 
interfaces com a organização e taxa acelerada de mudança. Quanto mais 
complexo o ambiente, maior a necessidade de planejamento.


Há várias explicações para as flutuações na capacidade de resposta aos 
desafios externos e internos por parte das empresas. Uma delas é a atitude dos 
administradores em relação ao futuro: a atitude pode ser proativa ou reativa. 
Dependendo da atitude predominante dos administradores, a organização 
será mais ou menos afetada pelos eventos e mais ou menos eficaz.


QUADRO 8: Atitudes em Relação ao Futuro
PROATIVA REATIVA


	Forças que impulsionam e desejam a 
mudança.


	Forças que desejam e preservam 
a estabilidade.


	Espírito renovador. 	Apego às tradições.


	Capacidade de adaptação a novas 
situações.


	Espírito conservador.


	Antecipação de novas situações.
	Incapacidade de adaptação a 


novas situações.
Fonte: MAXIMIANO (2006)


Equilíbrio de forças
Em todas as organizações, os dois tipos de forças estão presentes e 


são necessários. A atitude proativa é importante para o crescimento e para 
mudança; a atitude reativa é importante para manter o equilíbrio e para impedir 
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as mudanças abruptas e desnecessárias. Uma organização, especialmente de 
grande porte, não pode nem consegue alterar seus objetivos ou mesmo um 
programa de trabalho a todo o momento. E necessária certa permanência de 
comportamento ao longo do tempo.


Em algumas organizações, as forças que preferem a estabilidade são 
mais fortes; em outras, a mudança é favorecida, O equilíbrio entre os dois 
tipos de atitudes influencia o desempenho da organização. Predominando 
a atitude proativa entre os administradores, a organização torna-se capaz 
de ajustar-se às mudanças no ambiente e eleva sua eficácia. Predominando 
a atitude reativa, a organização preocupa-se pouco com a necessidade de 
inovar e compromete sua eficácia.


QUADRO 9: Importância do Planejamento  Para as Organizações


Predeterminação 
de eventos


	Interferência no curso dos  eventos.


	Insatisfação com a situação presente.


	Decisões que constroem o futuro.


Eventos futuros 
conhecidos


	Decisões passadas projetam-se nos eventos do futuro.


	Situação presente evolui de forma previsível.


	Regularidade ou sazonalidade conduzem a fatos 
previsíveis.


Coordenação
	Encadeamento de meios e fins.


	Lógica entre eventos interdependentes.
Fonte: MAXIMIANO (2006), adaptado pelos autores.


Processo de planejamento


O processo de planejamento consiste em definir planos. Em essência, 
um plano contém objetivos e as formas de realizá-los. Planejar é um processo; 
os resultados são os planos.


O processo de planejar compreende três etapas principais: definição de 
objetivos, definição dos meios de execução e definição dos meios de controle.
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Definição de objetivos


No início do processo de planejamento, encontram-se objetivos 
de primeiro nível. Muito freqüentemente, o objetivo de primeiro nível 
é apresentado como um objetivo geral e singular. Dependendo do nível 
hierárquico, do tipo de problema ou oportunidade, da disponibilidade de 
recursos e de outros fatores, o objetivo de primeiro nível pode ser apresentado 
das mais diferentes maneiras.


Definição dos meios de execução


Após definir os objetivos, definem-se os meios de execução. A definição 
dos meios de execução desdobra o objetivo inicial em objetivos de segundo 
e terceiro nível (e, às vezes, outros níveis inferiores). O objetivo de qualquer 
nível é um meio para realizar o objetivo do nível superior.


A escolha dos meios para realizar objetivos de qualquer nível, 
especialmente quando há meios alternativos, chama-se estratégia.


Quatro meios principais devem ser considerados no processo de 
definição de meios: políticas, procedimentos, atividades e recursos. Esses 
meios são tipos particulares de planos.


Políticas


As políticas ou diretrizes têm por finalidade orientar o comportamento 
dos indivíduos e grupos a longo prazo, especialmente em situações repetitivas 
ou permanentes. As políticas são decisões prévias e padronizadas, que 
delimitam a faixa de ação para o comportamento, dizendo o que se deve fazer 
em casos particulares.


Procedimentos


Os procedimentos ou rotinas estabelecem precisamente o que deve 
ser feito em determinadas situações. Um procedimento descreve as regras ou 
etapas a serem observadas na solução de um problema. Os procedimentos 
são conjuntos de atividades padronizadas.
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Atividades


As atividades envolvem o dispêndio de energia e recursos. Certas 
atividades são padronizadas e integram os procedimentos. Outras atividades 
precisam ser definidas uma a uma, quando é necessário colocar em prática 
uma decisão não programada. De forma geral, a atividade cessa quando o 
objetivo é atingido.


Recursos


Atividades, políticas e procedimentos precisam de recursos para sua 
realização ou execução. Tempo, espaço e instalações, pessoas, equipamentos e 
informações. No processo de planejamento, a definição dos meios de execução 
estabelece os diferentes tipos de recursos que serão necessários, bem como 
seu custo.


Definição dos meios de controle


No final do processo de planejamento, está a definição dos meios 
para verificar se os objetivos estão sendo realizados. A função de controle, 
examinada na última parte do livro, consiste em acompanhar a execução 
das atividades e o grau de realização dos objetivos. Para controlar, é preciso 
definir os meios de controle na fase de planejamento. Em essência, os meios 
de controle que é preciso definição:


a.	 Sistemas de produção de informação sobre o andamento das 
atividades.


b.	 Forma de processamento, apresentação e destinação das 
informações.


c.	 Definição das decisões a serem tomadas com base nas informações.


Planejamento eficaz


Uma organização deve atender a quatro requisitos básicos na elaboração 
de seus planos: base sólida de informações, definição precisa de objetivos, 
previsão de alternativas e predominância da ação.
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1 Base de informações


A informação é um requisito de importância vital para a qualidade dos 
planos. A primeira condição é, portanto, o atendimento dessa necessidade que 
é a de pesquisar e analisar todos os dados para montar o retrato mais exato 
possível da situação atual e de sua evolução, bem como dos recursos disponíveis 
e necessários, a fim de que os objetivos e os cursos de ação planejados sejam 
realistas. Uma grande parte das causas do fracasso dos planos — e de certo 
descrédito em relação à função de planejamento — está precisamente no fato 
de que se planeja sem a devida consideração das informações importantes. 
Por causa disso, ou os objetivos planejados são incorretos, ou os recursos 
dimensionados são insuficientes para atendê-los.


2 Elasticidade


Sempre que possível, o processo de planejamento deve levar em conta 
as variações que se pode antever nas condições para as quais os planos 
estão sendo preparados. Com essa previsão, não será necessário fazer novos 
planos na ocorrência de modificações das condições, pois elas já terão sido 
antecipadas no piano principal.


3 Predominância da ação


Por fim, a ação deve ter preponderância sobre o planejamento em si. O 
planejamento prepara a ação, mas não a substitui. Como disse certa vez um 
novo prefeito de São Paulo, ao tomar conhecimento da miríade de planos não 
realizados que seus antecessores haviam deixado: Chega de planejamento, é 
hora de ‘fazejamento’.


A atitude de fazer a ação predominar sobre o planejamento evita a 
síndrome da paralisia analítica: o gerente ou grupo preocupa-se tanto em 
tomar todos os cuidados de não errar, de fazer previsões as mais corretas, que 
termina por não fazer nada.


Níveis de planejamento


Os planos já foram classificados segundo diferentes critérios. 
Dependendo da abrangência e do impacto que têm sobre a organização, eles 
podem ser classificados em três níveis principais: estratégicos, funcionais e 
operacionais.
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1 Planos estratégicos


Planejamento estratégico é o processo de definir objetivos e formas 
de realizá-los. Numa empresa, os planos estratégicos definem objetivos para 
toda a organização e sua relação pretendida com o ambiente. São planos que 
estabelecem os produtos e serviços que a organização pretende oferecer e os 
mercados e clientes a que pretende atender. A responsabilidade pela definição 
dos planos estratégicos é da alta administração. Os métodos participativos 
de muitas empresas promovem o envolvimento de funcionários de outros 
níveis nesse processo. Além disso, há empresas que dispõem de unidades 
de trabalho especialmente dedicadas a essa tarefa. São os departamentos de 
novos negócios.


2 Planos funcionais


Planos funcionais (também chamados planos administrativos, 
departamentais ou táticos) são elaborados para possibilitar a realização 
dos planos estratégicos. Os planos funcionais abrangem áreas de atividades 
especializadas da empresa (marketing, operação, recursos humanos, finanças, 
novos produtos). São de responsabilidade dos gerentes dessas áreas, que 
também podem ser auxiliados por unidades especializadas.


3 Planos operacionais


Planejamento operacional é o processo de definir atividades e recursos. 
Os planos operacionais especificam atividades e recursos que são necessários 
para a realização de qualquer espécie de objetivos. Embora os planos 
operacionais sejam mais característicos da base da pirâmide organizacional, 
sempre há um conteúdo operacional em qualquer tipo de plano.


No âmbito do ensino público, O Plano de Desenvolvimento da Escola 
– PDE é um bom exemplo de planejamento. Ele se constitui de um processo 
gerencial de planejamento estratégico a ser desenvolvido pela escola, 
elaborado de modo participativo com a comunidade escolar (equipe escolar 
e pais de alunos), que pretende contribuir para o aperfeiçoamento da gestão 
da escola pública e melhorar a qualidade de ensino. Ao elaborar o PDE, a 
escola realiza um diagnóstico de sua situação, identificando, a partir dessa 
análise, seus valores, e definindo sua visão de futuro e missão, bem como 
traçando objetivos, estratégias, metas e planos de ação a serem alcançados a 
longo, médio e curto prazo, respectivamente.
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Os elementos do planejamento estratégico


Luck (2000) destaca:


“Por que adotar o planejamento estratégico na escola? Não é esta 
uma metodologia empregada nas empresas e, portanto, adequada 
a organizações voltadas para o capital e o lucro? Não seria uma 
metodologia limitada, voltada para a técnica, em esquecimento da 
dimensão social e humana? Tais perguntas, dependendo do tom com 
que são formuladas, podem evidenciar um entendimento limitado 
do significado de planejamento estratégico e, em consequência, uma 
rejeição antecipada a ele, antes mesmo de se compreender o seu 
significado e importância. Resulta, pois, de uma visão inadequada e 
distorcida desse planejamento. É importante revê-la, e sempre podemos 
aproveitar novas oportunidades para verificar os diferentes aspectos da 
realidade por um novo ângulo.”


Usaremos a partir daqui algumas recomendações dessa autora 
para transmitir ao leitor informações acerca da condução do processo de 
Planejamento Estratégico.


A fim de se planejar estrategicamente, é preciso levar em consideração 
alguns elementos fundamentais:


1. Informações sobre os elementos internos e externos da escola: A 
escola faz parte de uma realidade social mais ampla e deve compreendê-la, para 
nela situar-se adequadamente e corresponder às necessidades de formação de 
pessoas que essa realidade demanda. Numa sociedade que se globalizada e 
que se orienta pela construção do conhecimento e pela mudança contínua, 
mudam as perspectivas das necessidades educacionais dos alunos. É preciso 
compreender os cenários e visualizar os desafios que os alunos enfrentarão ao 
sair da escola, a fim de organizar um processo educacional significativo. Essa 
compreensão precisa articular-se com uma compreensão da comunidade e 
condições internas da escola, até mesmo para se identificar o que aí precisa 
ser modificado, a fim de que se possa atender aquelas necessidades.


2. Análise de implicações futuras e globais de decisões atuais e de 
ações locais: Toda ação provoca resultados a curto, médio e longo prazo. É 
possível obter-se, como conseqüência de uma dada decisão ou ação, algum 
resultado satisfatório a curto prazo, mas que a médio e longo prazo promovem 
repercussões negativas. As escolas apresentam muitas dessas situações. 
Portanto, pensar estrategicamente, implica  procurar antecipar-se, em relação 
a uma dada ação, quanto que repercussões promoverá a curto, médio e longo 
prazo.
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3. Exploração de alternativas de ação: Nenhuma situação tem apenas 
uma alternativa de ação. Tendo em vista a complexidade de qualquer uma delas 
e a multiplicidade de significados que podem ter, uma variedade de alternativas 
ou estratégias de ação podem e devem ser consideradas. E deve-se escolher a 
mais promissora para obter resultados mais amplos, mais consistentes, mais 
duradouros e mais capazes de promover transformações. Cabe lembrar aqui 
que, muitas vezes, nas escolas, antes mesmo de se analisar as necessidades de 
ação, uma solução é determinada, em vista do que o planejamento já começa 
pela fixação de uma linha de ação, muitas vezes pouco estratégica, por falta de 
se considerarem todas as alternativas. 


4. Aplicação de pensamento inovador e criativo: Como o pensamento 
convencional não funciona em um mundo em transformação, é necessário 
adotar pensamento inovador e criativo, a fim de fazer frente à orientação de 
futuro e necessidade de transformação da escola. Esse pensamento deve, por 
certo, estar associado a uma perspectiva de transformação da realidade.


5. Construção de referencial avançado: Uma referência é uma situação 
observada que tomamos para orientar nossas ações. Todas as pessoas e todas 
as organizações necessitam ter boas referências para balizar o seu trabalho. 
Da mesma forma, todos são referências para os outros. Em vista disso, ao 
mesmo tempo em que devemos buscar referências avançadas para balizar 
nosso trabalho, devemos procurar construir, com o mesmo, boas referências 
para os outros.


6. Visão estratégica: A visão estratégica corresponde à visão do todo e 
aprofundada da realidade e do trabalho da escola na mesma, com uma forte 
perspectiva de futuro. Sem visão ou pensamento estratégico, não pode haver 
planejamento estratégico.


7. Objetividade, simplicidade e clareza: Um bom plano estratégico 
trata clara e diretamente das questões, sem subterfúgios ou floreios. Ao 
mesmo tempo utiliza linguagem clara e sem rebuscamentos. Não deve resultar, 
portanto em planos sofisticados e detalhistas, que abordam múltiplas questões 
e meandros. Seu papel é o de estabelecer linhas de ação, e não passo a passo, 
procedimentos a serem seguidos - caso cheguem a esse nível de detalhamento 
perdem flexibilidade e força estratégica.


Uma breve descrição destes aspectos, é:


•	 Missão - define a razão de existência da empresa, e deve responder 
as seguintes perguntas básicas: O que a empresa faz? Por que ela 
faz? Quem a empresa é?
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•	 Visão – define a imagem ou idéia que a empresa tem de si mesma. 
Orienta sua trajetória para o futuro, suas relações com clientes, 
como administrar os recursos disponíveis e seus objetivos.


•	 Objetivos – são estabelecidos na fase de planejamento, os quais 
devem ser desafiadores, porém, realistas e com condições de 
serem alcançados. Para isso, há a necessidade de que sejam 
estabelecidos objetivos bem definidos, comunicados a todos os 
envolvidos com clareza, precisão, objetividade e simplicidade. A 
falta dessas condições pode comprometer o resultado do processo 
empreendedor e determinar o não atingimento dos objetivos 
traçados.


•	 Estratégias – as estratégias dependem de diversos fatores, tais como: 
recursos humanos (os quais interferem diretamente na definição 
dessas estratégias, pois, dependendo da personalidade de cada um, 
usa-se uma ou outra estratégia), características da empresa e da 
concorrência, procurando utilizar estratégias que maximizem as 
forças de uma e as fraquezas da outra.


Luck (2000) Ainda apresenta informações sobre o controle estratégico:


Controle estratégico


É a fase em que, de acordo com a ambição, com os fins, prioridades 
e objetivos, e atendendo a determinados critérios (consistência, adequação, 
grau de satisfação e de operacionalização, entre outros), se determina o grau 
de consecução e de desvio face a padrões estabelecidos, no sentido da correção 
e do melhoramento de todo o processo estratégico. Este controle é, portanto, 
um tipo especial de controle organizacional que foca a monitorização e 
avaliação do processo de gestão estratégica em ordem a assegurar que tudo 
funcione adequadamente. Visa tornar seguro que as estratégias se desenrolarão 
segundo o previsto, ou seja, que tudo acontecerá segundo o planejado. É este 
controle que fornece o feedback considerado crítico para determinar se todas 
as fases do processo de gestão estratégica são apropriadas e compatíveis. 
Esquematicamente, poderíamos sintetizar a questão do processo de controle 
estratégico, ou do controle da estratégia organizacional. 


A seguir será demonstrado um modelo prático da utilização de 
um planejamento. O Método 5 w 2 h – Forma de implementação de um 
Planejamento dentro de uma atividade escolar. O método é de simples 
utilização e o gestor deve responder as sete questões abaixo:
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O que será feito ?						      (What)
Quando será feito ?						      (When)
Quem fará ?							       (Who)
Onde será feito ?						      (Where)
Porque será feito ?						      (Why)
Como será feito ?						      (How)
Quanto custará ?						      (How much)


Quadro 10: Exemplo do modelo 5w 2 h:


Fonte: Adaptado pelos autores
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uma visão sistêmica acerca da Gestão Escolar. Em especial recomendamos 

a leitura da Parte 1 do texto, em que há destaque para o Capítulo 1: 

Planejamento Estratégico, que é nossa temática direta.

Assista também ao vídeo de conteúdo, elaborado para o curso de 

especialização em Gestão Escolar da Universidade Aberta do Brasil onde 

tratamos do tema abordado de forma direta e objetiva.

https://www.youtube.com/watch?v=WUfwl1ANugo


3. Conhecendo o Diagnóstico Estratégico

Apresentaremos agora os dois ambientes para onde é focado o 

diagnóstico estratégico: o ambiente externo às organizações, a sociedade 

e a economia que as cercam, por exemplo, e o ambiente interno, que 

se constitui pelas características operacionais e humanas intrínsecas à 

organização analisada. 

Para que possam compreender melhor tais assuntos, sugerimos 

a leitura do capítulo 3 do livro “Planejamento Estratégico”, que, como já 

citado anteriormente, é um livro escrito por nós, que foi utilizado no curso 

de especialização em Gestão Escolar da UAB e que traz uma importante 

abordagem do tema “Diagnóstico Estratégico” e que poderá facilitar sua 

compreensão desta fase fundamental do planejamento. 

Além deste capítulo, leiam também a obra “Gestão Estratégica nas 

escolas” que busca explicar o conceito e descrever o processo de gestão 

estratégica; compreender a natureza da decisão estratégica; aplicar a gestão 

estratégica às organizações públicas e, em particular, às escolas;  e ainda 

problematizar a aplicação da gestão estratégica ao contexto educativo.
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INTRODUÇÃO 


O campo da gestão tem sido pródigo em inovações, propostas de modelos e 
também em receitas, que quase se atropelam, mas que o têm colocado na ordem do 
dia, invadindo muitos outros domínios, públicos e privados, da esfera social, política e 
organizacional. 


Não é de estranhar, pois, que a gestão estratégica, com todo o seu arsenal de 
conceitos e teorizações, tenha penetrado a gestão na educação, contribuindo para tal 
não só a exuberância simbólica e técnica e o privilégio dado à mudança, mas também 
o seu cariz racionalizador e interactivo com outros processos e dinâmicas 
organizacionais. 


Interessará, no entanto, esclarecer este conceito, analisar as suas virtualidades, 
mas também questionar se ele não passará de mais uma moda veiculando, por um 
lado, determinados valores de convívio nem sempre fácil com os defendidos pelos 
educadores e, por outro, uma visão hiperracionalizada das organizações e um discurso 
gerencialista de planeamento estratégico, omitindo a problematização da verdadeira 
natureza das organizações educativas, a especificidade das práticas de gestão de 
contacto e das relações estratégicas entre os actores educativos. 


Com isto não se pretende, porém, cair na tentação de negar o potencial inovador 
que a gestão estratégica pode trazer às organizações educativas, contagiando a gestão 
das nossas escolas e do sistema educativo. Apenas se alerta para os perigos de um 
certo gerencialismo, característico das políticas neoliberais, que pode empobrecer, em 
nome da actualidade e das virtudes do progresso e da ciência, a nobreza do estatuto da 
educação. 


Com esta publicação pretendemos sobretudo que os seus leitores sejam capazes 
de, no seu final: 


• explicar o conceito de gestão estratégica; 


• descrever o processo de gestão estratégica; 


• compreender a natureza da decisão estratégica; 


• aplicar a gestão estratégica às organizações públicas e, em particular, às 
escolas; 


• problematizar a aplicação da gestão estratégica ao contexto educativo. 
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I - PLANEAMENTO E ESTRATÉGIA 


PLANEAMENTO 


A gestão tem andado tradicionalmente muito ligada ao planeamento, tornando-
se este uma das principais funções do gestor, se não a principal. 


A natureza do planeamento entretanto evoluiu, passando de uma visão inicial 
que a restringia às preocupações orçamentais, com motivações claras de controlo 
financeiro a curto prazo, para a acentuação de perspectivas mais sofisticadas que lhe 
ampliaram os horizontes e realçaram a capacidade de previsão. Será sobretudo a partir 
dos anos 50 que o planeamento irá adquirir a dimensão de longo prazo, desdobrando-
se  depois, nos anos 60, em planeamento estratégico e planeamento operacional, 
referindo-se aquele à integração da análise dos factores ambientais na definição da 
estratégia organizacional. O planeamento estratégico passa, a partir de então, a ser 
entendido sobretudo como assentando 


«[...] num processo de recolha e tratamento da informação sobre o ambiente e a 
empresa tendo em vista a tomada de decisão através das quais a empresa se adapte, 
modifique e actue sobre o contexto em que está inserida» (Cardoso, 1992: 23/24). 


É na sequência desta função que a gestão começa (nos anos 70) a assumir-se 
como estratégica também, como um «processo de formulação e implantação de planos 
que orientam a organização» (idem: 25), englobando quer o planeamento estratégico 
quer as decisões operacionais e o funcionamento da organização. 


Ainda nos anos 70 verificar-se-á, por razões várias, a crise da noção de 
planeamento, acusada de veicular uma visão de estabilidade, de se ter transformado 
num processo administrativista, que não privilegia o desenvolvimento de novas 
operações ou actividades, que limita o diagnóstico do contexto aos factores 
económicos, reduzindo, por conseguinte, a criatividade e a utilização de métodos 
modernos de análise estratégica. 


É neste sentido que Mintzberg (1994) virá profetizar, mais tarde, a «queda» do 
planeamento e a «ascensão» da estratégia, propondo congruentemente a separação do 
planeamento da estratégia, uma vez que o planeamento se apresenta como um 
processo baseado na análise que deve acompanhar a estratégia (e não antecedê-la), 
tendo sobretudo a ver com a função de controlo e de coordenação de actividades para 
a consecução dos objectivos, ao passo que a estratégia se baseia na síntese e deve 
reflectir sobre o que está na base da vantagem competitiva de uma organização. 


 


ESTRATÉGIA 


A noção de estratégia está ligada a qualquer processo de tomada de decisões que 
afecte toda a organização por um prazo temporal dilatado; constitui, assim, um 
conjunto de decisões e de acções que têm por finalidade assegurar a coerência interna 
e externa da organização, mobilizando todos os seus recursos. 
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A estratégia é sobretudo um «posicionamento das forças antes das acções 
começarem» (Rowe, et al. 1986: 95), que pressupõe um compromisso com a produção 
de um futuro com que a organização deve lidar; tem a ver com os valores que se 
pretendem para a organização, especificando o que fazer (e não como fazer, que é 
próprio do planeamento estratégico). 


Tal como o planeamento, também a noção de estratégia evoluiu, sobretudo a 
partir dos finais da Segunda Grande Guerra Mundial. No entanto, antes de 60, o termo 
estratégia aparece muito pouco na literatura gerencial, em contraste com o discurso da 
gestão científica que propunha um método de gestão supostamente óptimo. É com 
Ansoff (1965) e os professores de Harvard Business School que a noção de análise 
estratégica ganha um impulso decisivo, contribuindo estes autores para destacarem, 
entre outros aspectos, a noção de competência distintiva e posicionarem o factor-
chave do sucesso das organizações na consideração do meio, entendido como uma 
conjugação de oportunidades e de ameaças. 


A partir dos anos 70, a reflexão estratégica orienta-se para a análise sobretudo 
do contexto concorrencial e da tipologia dos sistemas concorrenciais (ver o trabalho 
de Boston Consulting Group, de 1971), falando-se agora menos de mercado e mais de 
organização compreendida como um actor capaz de desenvolver uma estratégia. Nos 
anos 80, aparece uma segunda geração de modelos de análise estratégica, sobressaindo 
aqui o de Porter (1993) que cruza o alvo estratégico das organizações com as 
vantagens estratégicas. 


Não obstante a importância que estas meta-análises alcançaram, elas acabaram 
também por ser alvo de dúvidas e de críticas por poderem revelar-se demasiado 
estáticas face a um mundo dinâmico e imprevisível, onde, por vezes, o êxito pode 
emergir de decisões de gestores intermédios ou não obedecer até a qualquer estratégia 
escrita ou intencionalmente planeada. Daí que outro grupo de investigadores tivesse 
preferido, nessa mesma altura, abordar a estratégia de um modo menos formalizado, 
destacando-se aí o trabalho de Peters & Waterman (1987) que, numa abordagem 
psicossociológica, sublinha a função da cultura no êxito das organizações. Não 
obstante esta nova proposta, estes autores não ficaram também imunes a críticas, uma 
vez que as suas receitas para a obtenção da excelência das organizações pareciam 
obedecer a um processo de nivelamento cujos efeitos reverteriam a favor da 
consolidação da posição no mercado das organizações líderes, ao mesmo tempo que 
reduziriam as iniciativas estratégicas. 


A tendência actual no que concerne à estratégia parece ir no sentido de a 
relacionar não com os custos mas com a diferenciação, ou seja, com a capacidade de a 
organização «pôr à disposição do consumidor uma oferta cujo carácter único é 
reconhecido e valorizado por este último» (Strategor, 1993: 82). Por outras palavras, a 
estratégia é definida através de respostas às perguntas: 


—Qual vai ser a nossa vantagem concorrencial sustentável? 


—Qual será a nossa competência distintiva? 


—Quais as finalidades estratégicas da nossa organização? 







 4 


Não poderíamos, ao falar de estratégia, omitir uma referência, ainda que 
sintética, a um dos últimos trabalhos de Porter. Este autor (1996) relaciona a estratégia 
com a produção de vantagens competitivas (resultantes do conjunto de todas 
actividades e não apenas de algumas). A estratégia, ou o posicionamento estratégico, 
implica, segundo ele, exercer actividades diferentes das organizações rivais ou exercer 
actividades semelhantes de um modo diferente. 
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II - UM MODELO DE GESTÃO ESTRATÉGICA 


SENTIDO DE GESTÃO ESTRATÉGICA 


A gestão estratégica numa organização procura tornar significativa uma 
diferença quanto às organizações congéneres, instituindo-a como um problema sério e 
uma oportunidade excitante. 


Por outras palavras, num mundo caracterizado pela incerteza, pela evolução 
tecnológica, pela pressão do just-in-time, pelo maior dinamismo da sociedade e das 
suas associações, obriga as organizações a queimarem a sua gordura (isto é, a 
suprimirem as estruturas intermédias que a avolumam), a procurarem alcançar a 
qualidade total pelo serviço ao cliente e pelo empenhamento de toda a organização. 
Exige-se, portanto, que as organizações procurem respostas estratégicas mais 
eficientes, que a própria inovação se torne estratégica também dentro do princípio de 
que a vantagem competitiva reside na criação e sustentação de uma diferença 
orientada não já para as organizações concorrentes mas para os clientes, uma vez que 
se trata de uma diferenciação ligada à vantagem concorrencial, a qual decorre, por seu 
turno, da cadeia de valor da organização e do seu reconhecimento pelos 
consumidores. 


A gestão estratégica é, assim, apesar da dificuldade de encontrar uma definição 
universalmente aceite, um processo global que visa a eficácia, integrando o 
planeamento estratégico (mais preocupado com a eficiência) e outros sistemas de 
gestão, responsabilizando ao mesmo tempo todos os gestores de linha pelo 
desenvolvimento e implementação estratégica; ela é um processo contínuo de decisão 
que determina a performance da organização, tendo em conta as oportunidades e 
ameaças com que esta se confronta no seu próprio ambiente mas também as forças e 
fraquezas da própria organização. 


Neste sentido, o gestor estratégico ultrapassa o papel do mero planeador 
profissional, tornando-se o conselheiro e facilitador das decisões em todos os níveis da 
organização. Reconhece-se então que o estratego-chave é o gestor executivo dos 
programas em que a estratégia se desdobra. 


Como se infere facilmente, a gestão estratégica apresenta um conjunto de 
características que a distinguem de outros processos (como o de planeamento 
estratégico, que é um dos seus componentes essenciais) e de que destacamos: 


— é um processo integral; implica a orquestração de todos os recursos da 
organização para a obtenção de vantagens competitivas; 


— é contínua e iterativa, isto é, consiste de uma série de etapas que são 
repetidas de modo cíclico, exigindo um reajustamento contínuo; 


— propicia um enquadramento que orienta a condução de outras fases da gestão 
(tais como a fase da orçamentação, avaliação de recursos, elaboração de 
programas, entre outros); 


— valoriza a flexibilidade e a criatividade, mantendo uma articulação interna 
mais débil de todos os componentes e processos organizacionais;  
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— é difícil de realizar, dado exigir que a organização, em vez de aguardar o 
desenrolar dos acontecimentos ou das crises, corra o risco de escollher 
alternativas; 


— ambiciona construir o futuro da organização, trabalhando numa perspectiva 
de longo prazo. 


Do mesmo modo, quanto aos seus objectivos, a gestão estratégica deve procurar: 


— fornecer uma direcção estratégica, ou seja, estabelecer valores a partir das 
questões: 


• Onde queremos chegar? 
• Que iniciativas são necessárias para lá chegarmos? 
• Onde devemos concentrar esforços? 


— reorientar os recursos (materiais e humanos); 


— estabelecer padrões de excelência; 


— definir valores comuns; 


— lidar com a incerteza; 


— dar uma base objectiva ao controlo e à avaliação. 


 


Considerando que a gestão estratégica é fundamentalmente, como vimos, uma 
abordagem compreensiva para gerir as organizações, que implica uma interacção 
complexa entre diferentes aspectos dos seus processos internos, podemos sintetizar os 
aspectos organizacionais mais relevantes que pressupõe, do seguinte modo (quadro 1):  


Quadro 1. Pressupostos da gestão estratégica 


Visão da organização sistema aberto; organizações abertas à mudança; 
confiança no planeamento estratégico 


Orientação temporal futuro; longo prazo; liga os processos estratégicos e 
operacionais 


Cultura exige mudanças e enfatiza a criatividade; promove a 
capacidade da organização fazer escolhas 


Liderança exige um compromisso de longo prazo; as equipas 
executivas de topo são as primeiras responsáveis 
pela implementação 


Controlo gerencial controlo forte utilizando sistemas de controlo 
interno; sistemas de controlo gerencial; avaliação da 
performance 


(Adaptado de Vinzant e Vinzant, 1996: 211) 
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RELAÇÃO DA GESTÃO ESTRATÉGICA COM OUTROS FACTORES 


A gestão estratégica é o «eixo» da roda da gestão e relaciona-se com outros 
factores, designadamente com o planeamento estratégico, com as necessidades de 
recursos, com a estrutura e processos organizacionais e, finalmente, com o controlo 
estratégico. 


Para visibilizarmos um pouco melhor a relação complexa e dinâmica entre estes 
factores e a gestão estratégica, reparemos no seguinte diagrama (quadro 2) elaborado a 
partir da proposta de Rowe, et al. (1986): 


Quadro 2. Diagrama dos 4 factores estratégicos 


 


(Elaborado a partir de Rowe, et al. 1986: 302) 


Transparece claramente deste esquema que a gestão estratégica interactua com 
quatro factores estratégicos: com as necessidades de recursos, que mantêm uma 
relação estreita com as fontes de recursos; com o planeamento estratégico, que sofre 
as pressões institucionais do meio externo; com as considerações organizacionais 
ligadas aos processos organizacionais e que são condicionados pela estrutura da 
própria organização; e, finalmente, com o factor do controlo estratégico, que é 
pressionado pelo meio interno. 


A relação da gestão estratégica com o factor dos recursos é fundamental para 
apoiar as decisões que o gestor deve tomar; do mesmo modo, a relação com o 
planeamento se apresenta crucial para a definição das missões, dos fins e dos 
objectivos; por sua vez, a interacção da gestão estratégica com o factor organizacional 
e com o controlo estratégico interfere respectivamente no estilo de decisão e na 
avaliação das realizações da organização. 


Como ilustra ainda o diagrama, todos estes factores interagem entre si, 
propiciando determinadas análises do meio, dos serviços, da clientela e dos recursos, 
condicionando certos perfis das capacidades da organização assim como os tipos de 
controlo. 
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FASES DA GESTÃO ESTRATÉGICA 


Depois deste enquadramento, podemos agora apresentar um modelo de gestão 
estratégica (cf. Cruz, 1988 e Cardoso, 1992), que pode ajudar-nos a reflectir sobre as 
práticas actuais de gestão que ocorrem nas nossas escolas (quadro 3): 


Quadro 3. Modelo de Gestão Estratégica 


 


 


ANÁLISE SUMÁRIA DAS FASES DO MODELO DE GESTÃO ESTRATÉGICA 


Antes de nos referirmos resumidamente a cada uma destas etapas, relembremos 
que todo o processo é dinâmico e que muitas das fases são realizadas de modo 
simultâneo e iterativo. 


 


Ambição estratégica 


Esta primeira fase raramente aparece na literatura caracterizada deste modo. 
Normalmente a gestão estratégica inicia-se com a missão da organização, em que se 
define, numa visão claramente continuísta, o cenário do futuro que se deseja a partir 
do passado. 


Mais sintonizada com os desafios competitivos do mundo actual, a ambição 
estratégica parece ganhar mais sentido ao apoiar-se na vantagem distintiva que se 
pretende alcançar ou na vontade de dominar um determinado sector à medida da 
própria organização. Por esta conceptualização, a ambição é global, concentra e 
recentra esforços, engloba e ultrapassa a missão da organização, pressupõe 
determinados valores, crenças e atitudes, e não é propriamente atingida pelos 
constrangimentos imediatos revelados na fase do diagnóstico. 


A grande ambição estratégica das organizações, num mundo tão concorrencial 
como é o nosso, pode ser resumida, então, na vontade de se gerar uma diferença 
estratégica, porque, na linha do que afirma Weill (1995: 298), o verdadeiro sucesso 
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parece consistir em produzir ou comercializar «não um produto ou serviço, mas sim 
uma diferença».  


 


Fins estratégicos 


No estabelecimento dos fins (ou finalidades) visa-se determinar alguns alvos 
que orientarão a organização, dando coerência aos objectivos e às estratégias. Poderão 
ser exemplo de fins estratégicos: assegurar a sobrevivência, maximizar o lucro ou 
privilegiar o crescimento de uma organização. Mas estes fins podem traduzir-se em 
fins mais precisos ainda e, nesse sentido, eles devem entender-se como objectivos 
gerais que explicitam a linha directora da estratégia da organização (um exemplo 
destes objectivos gerais poderá ser: «tornar-se a melhor escola do país até ao ano 2000 
no atendimento às crianças com necessidades especiais»). 


Considerando, no entanto, que as organizações nem sempre preparam tão 
claramente a sua acção estratégica (na linha que é acentuada por March e Olsen, 
1976), pode levantar-se aqui a questão da inexistência frequente de fins numa 
organização, ideia esta que é corroborada pela sociologia das organizações que 
acentua serem estas menos racionais do que se pensa, regulando-se por fins pouco 
precisos e modificáveis em função do meio envolvente e de outras relações que 
perpassam as organizações. 


 


Objectivos estratégicos 


Os objectivos têm a ver com o que a organização pretende atingir de um modo 
mais preciso e operacionalizável. Visam fixar alvos de desempenho durante um 
período determinado. Eles podem ser definidos como a «tradução numérica dos fins 
da organização» (Weill, 1995: 42) e devem basear-se em factores controláveis pela 
organização. Em síntese, eles devem possuir, ainda segundo este autor, as seguintes 
características: 


— prever a duração das intervenções; 


— apoiar-se em medidas precisas; 


— basear-se em valores razoáveis ou realizáveis; 


— incidir sobre pontos decisivos da organização; 


— ser difíceis de realizar mas simultaneamente exequíveis; 


— resultar, na medida do possível, de factos controláveis; 


— ser priorizados. 


Claro que na definição e na hierarquização dos objectivos há que ter em 
consideração a natureza da organização, o seu sistema de valores, a configuração do 
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poder interno e externo… o que pode desde logo tornar difícil, nomeadamente nas 
organizações educativas, a verificação de todas as características mencionadas. 


Todavia, os gestores na área da educação devem usar os objectivos como guias 
para a tomada de decisões, como balizas para aumentar a eficiência organizacional e 
para viabilizar a avaliação organizacional. 


 


Diagnóstico 


O diagnóstico estratégico clássico assentava fundamentalmente na observação 
dos produtos ou serviços e no comportamento da clientela, atendendo pouco às 
surpresas tecnológicas e da concorrência e também à imprevisibilidade dos mercados 
e da própria clientela; ao mesmo tempo, a valorização do rastreio às forças e fraquezas 
da organização tornou-se difícil face à vulnerabilidade da organização perante as 
evoluções do meio e da estratégia organizacional. 


Daí, então, que se compreenda o movimento de as organizações inflectirem um 
pouco a sua orientação, recentrando-se em si mesmas (desenvolvendo políticas de 
qualidade, de imagem, de recursos humanos, de simplificação de estruturas…) e 
procurarem uma elaboração estratégica confinada a uma racionalidade de curto prazo. 


Weill, na obra já citada, propõe um diagnóstico mais dinâmico, cobrindo o 
médio e longo prazo, reconhecendo que o sucesso não resulta do par produto ou 
serviço x mercado, mas da obtenção de vantagens distintivas fortes. Utilizando o 
modelo de Porter (1993: 50), aquele autor sugere que essas vantagens podem provir: 
a) da aptidão para dominar um sector pelos custos; b) da diferenciação (ou estratégia 
para criar um produto ou serviço percebido como único pelo consumidor); c) da 
focalização/concentração num determinado grupo, segmento de mercado ou área 
geográfica. 


Como se verifica, a metodologia SWOT (Strengts=forças e 
Weaknesses=fraquezas; Opportunities=oportunidades e Threats=ameaças) é 
ultrapassada, exigindo-se, em sua substituição, que o diagnóstico interno analise as 
vantagens competitivas duradouras (e não as forças e fraquezas actuais) e que o 
diagnóstico externo foque as oportunidades e coerções futuras (e não as oportunidades 
e ameaças actuais). 


 


Opções estratégicas 


Depois de percorridas as etapas anteriores, deparamos com o momento de ter de 
sopesar as alternativas estratégicas, isto é, de fazer a análise estratégica das opções 
com que nos confrontamos. Para tal, há que saber se as estratégias conduzem, por 
exemplo, a um nicho de mercado não ocupado, se melhoram as condições 
competitivas, se mobilizam as vantagens e os pontos fortes, se fornecem flexibilidade, 
se são congruentes com os fins, os valores e os objectivos, se são percebidas pelos 
sectores a que se destinam, se obedecem aos enquadramentos legais e éticos, etc.. 
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Ansoff (1977: 92) propõe-nos, baseado na relação produto x mercado, uma 
matriz em que é possível destacar 4 opções estratégicas sugeridas pelo vector de 
crescimento (quadro 4): 


Quadro 4. Componentes do Vector de Crescimento 


 


(Adaptado de Ansoff, 1977: 92) 


Apesar de veicular uma perspectiva enquadrável numa fase em muitos aspectos 
já ultrapassada, esta matriz não deixa de ser útil para nos interrogarmos sobre a 
direcção de crescimento de uma organização, no sentido de saber se a sua estratégia é, 
por exemplo, continuar com o mesmo serviço e a mesma clientela (penetração) ou se 
ela visará, daqui a 5 anos por exemplo, a diversificação de serviços e de clientela. 


Transpondo esta matriz para o mundo da educação, poderíamos ter, por 
exemplo, uma universidade que, face ao panorama nacional actual, decidisse oferecer 
um produto novo, criando um curso novo para um novo mercado ou uma nova 
clientela; neste caso, a opção estratégica seria claramente a da diferenciação. 


Servindo-nos ainda do par produto x mercado, uma organização educativa 
poderia optar idealmente por uma estratégia de investir na oferta diversificada de 
serviços para uma mesma clientela (por exemplo, abrindo cursos ou vias de ensino 
para os estudantes do ensino formal), ou então, manter o mesmo serviço mas para 
clientelas diferentes (por exemplo, criando um departamento de formação contínua 
para professores, pessoal auxiliar da acção educativa e pessoal administrativo). 


Poderíamos ainda referir outras estratégias decorrentes de outras propostas 
matriciais e de outros pressupostos e que nos dariam estratégias mais defensivas, 
competitivas, agressivas ou conservadoras, ou então, estratégias de estabilidade, 
crescimento, desinvestimento ou formas híbridas, ou finalmente, estratégias genéricas 
de ganhar vantagem competitiva por custos baixos, por diferenciação ou por 
concentração. 


Face a este leque de estratégias possíveis, a sua selecção deve ter em conta 
alguns critérios, designadamente, os que têm a ver com: a adequação ao meio externo, 
a garantia de uma vantagem competitiva durável, a consistência com outras estratégias 
da organização, a flexibilidade que induz, a conformidade com a ambição, fins e 
objectivos, e a sua praticabilidade. 
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Decisão estratégica 


A decisão vem na sequência lógica da análise efectuada às opções estratégicas 
ou da avaliação à cadeia de valor da organização e prende-se com a selecção de um 
conjunto de decisões e de acções que visam assegurar a coerência interna e externa da 
organização durante um determinado período de tempo. A decisão estratégica, 
portanto, é a fase em que se processa a escolha de uma estratégia considerada mais 
vantajosa e conforme às exigências de concretização da competência distintiva, ou 
diferenciadora, de uma dada organização. 


A decisão estratégica é, ainda, afectada por factores vários, internos e externos, e 
deve ter em conta diferentes níveis em que a estratégia se desdobra: o nível societal 
(que diz respeito às relações com o meio, definições de cidadania, responsabilização, 
questões éticas); o nível organizacional, relacionado com as metas da sobrevivência da 
organização; o nível da eficiência competitiva e o nível funcional (Boseman e Phatak, 
1989). Uma vez decidida, a estratégia leva a um novo jogo organizacional, a uma 
nova postura global, a uma nova forma de se gerir a organização e o meio assim como 
as expectativas da clientela. 


 


Implantação organizacional e comportamental 


A decisão estratégica é, por natureza, única e não-rotineira, sistémica e de longo 
prazo, situando-se a um nível institucional. Após a decisão, a estratégia escolhida deve 
prever as estratégias mais específicas ao nível dos recursos (financeiros, humanos e 
tecnológicos) e o desenvolvimento e implementação dos planos operacionais. Por 
outras palavras, a estratégia organizacional deve ser convertida em resultados e em 
acção concreta, uma vez que a capacidade de implementar a estratégia é na verdade 
crítica para a organização e pode ser a chave da sua sobrevivência. 


A implantação eficiente da estratégia depende do grau de consistência com a 
cultura ou culturas organizacionais pretendidas, com a estrutura organizacional, com 
as estratégias individuais dos membros e grupos da organização, com as políticas de 
recursos humanos. Poderíamos resumir os factores-chave de uma implementação bem 
sucedida, do seguinte modo (quadro 5): 


Quadro 5. Factores-chave para a implementação da estratégia 


 


(Fonte: Boseman e Phatak, 1989: 112) 
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Em suma, para se realizar uma estratégia há que atender a diversas questões, 
como nos dizem Certo e Peter (1990: 13): 


— quanta mudança é necessária quando a organização implementa uma nova 
estratégia? 


— qual é o melhor modo de lidar com a cultura organizacional, para ter a 
certeza que a estratégia será implementada sem problemas? 


— como se relaciona a implementação da estratégia com as estruturas 
organizacionais? 


— que abordagens de implementação o gestor pode seguir? 
— que competências deve o gestor possuir que facilitem a realização da 


estratégia? 


 


Controlo estratégico 


É a fase em que, de acordo com a ambição, com os fins, prioridades e 
objectivos, e atendendo a determinados critérios (consistência, adequação, grau de 
satisfação e de operacionalização, entre outros), se determina o grau de consecução e 
de desvio face a padrões estabelecidos, no sentido da correcção e do melhoramento de 
todo o processo estratégico. 


Este controlo é, portanto, um tipo especial de controlo organizacional que foca a 
monitorização e avaliação do processo de gestão estratégica em ordem a assegurar que 
tudo funcione adequadamente. Visa tornar seguro que as estratégias se desenrolarão 
segundo o previsto, ou seja, que tudo acontecerá segundo o planeado. 


É este controlo que fornece o feedback considerado crítico para determinar se 
todas as fases do processo de gestão estratégica são apropriadas e compatíveis. 
Esquematicamente, poderíamos sintetizar a questão do processo de controlo 
estratégico, ou do controlo da estratégia organizacional, do seguinte modo (quadro 6): 


Quadro 6. Processo de controlo estratégico 


 


(Adaptado de Boseman e Phatak, 1989: 134)  
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Pela análise do esquema, o conceito de discrepância estratégica entre a 
performance de toda a organização (que tem a ver com a implementação da estratégia 
organizacional) e os resultados esperados (que se relacionam com os objectivos 
estratégicos) torna-se essencial, no sentido de isolar os problemas e poder evitar assim 
a deteriorização da organização pela reformulação da estratégia ou através de 
mudanças nos métodos e processos utilizados para concretizar a estratégia 
organizacional. 







 15 


III - A GESTÃO ESTRATÉGICA NAS ESCOLAS 


LIMITES E POTENCIALIDADES DA GESTÃO ESTRATÉGICA APLICADA ÀS 
ESCOLAS 


Serão as abordagens da gestão estratégica, que se baseiam sobretudo no sector 
empresarial, aplicáveis directamente às organizações de serviços públicos e, mais 
concretamente, às escolas? 


Pensamos que em sentido estrito, talvez não; ou seja, na medida em que aquele 
modelo se orienta para a criação de factores intimamente ligados ao aumento da 
competitividade e da produtividade, jogando com combinações de mercados e 
produtos na base das margens de lucro, torna-se difícil a sua transposição para o 
campo da educação. 


Na verdade, se tivermos em conta a especificidade das organizações educativas, 
enquanto organizações públicas, 


• que lidam com valores determinados por processos políticos como resposta 
a um meio cambiante (Stewart e Ranson, 1994); 


• que têm de se confrontar com políticas de protesto, com valores e interesses 
diversificados; 


• que têm de ter presente jogos de poder mais visíveis e propósitos políticos 
não coincidentes; 


• que a sua estratégia é fundamentalmente o resultado de compromissos 
negociados de actores, com estratégias eventualmente contraditórias entre 
si; 


• que a sua ambição de criarem uma diferença estratégica tem de respeitar 
constrangimentos vários, advindos dos meios políticos; 


• que as suas opções estratégicas se encontram particularmente condicionadas 
pelo peso administrativista e burocrático de uma administração centralista; 


• que os fins e objectivos estão sujeitos a formulações por vezes ambíguas, 
que não permitem, por conseguinte, interpretações unívocas e muito menos 
quantificações e controlos de mensuração; 


• que as políticas mais sectorializadas relativas a pessoal e à afectação de 
recursos financeiros promanam de instâncias exteriores às próprias 
organizações; 


• que a responsabilização se faz sobretudo perante as instâncias políticas e 
administrativas segundo metas previamente traçadas e em nome do 
interesse público e não tanto dos cidadãos; 


• que avaliação e controlo das estratégias obedecem também a critérios 
políticos… 
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então o modelo de gestão estratégica depara-se com dificuldades para se impor 
nas organizações públicas. 


Acresce que a tradição de planeamento e de definição de políticas e orientações 
educativas persistiu, no nosso país, como uma prerrogativa dos serviços centrais do 
ministério da educação, limitando-se as escolas à fase operacional de elaboração de 
planos de actividades, entendidos sobretudo como colecções de actividades propostas 
pelos grupos disciplinares e aprovados pelo conselho pedagógico. De facto, nunca às 
nossas escolas públicas lhe foi reconhecido o direito de possuírem, por exemplo, um 
departamento de planeamento, com pessoas envolvidas em desenhar e implementar 
sistemas de gestão estratégica; elas nunca tiveram verdadeiramente uma estratégia 
própria (no sentido em que nós interpretamos aqui este conceito), condicionadas como 
sempre estiveram pela missão, pelo projecto político, pelas decisões estratégicas do 
Estado em relação à educação. 


Apesar das dificuldades em pensar e actuar estrategicamente, em formular e 
executar estratégias, em saber o que constitui verdadeiramente a gestão estratégica nas 
escolas — dada a existência de uma «cultura de dependência» em que as decisões 
estratégicas continuam a ser impostas do exterior (cf. West-Burnham, 1994) —, 
pensamos que, num contexto de autonomia, as organizações educativas podem 
intentar aplicar mais facilmente este modelo, tornando-se eventualmente então um 
exercício altamente desafiante, capaz de disponibilizar, pelo menos, elementos e 
sugestões para uma gestão mais eficiente das dependências políticas. Cremos assim 
que, num contexto política e administrativamente descentralizado e com 
reconhecimento de margens amplas de autonomia às escolas, é possível imaginar-se 
então que estas invistam mais na construção de estratégias diferenciadoras, claramente 
expressas num projecto de escola. 


Insistindo mais um pouco neste ponto, pensamos que apesar de «a literatura da 
gestão estratégica no sector público ser limitada e inconclusiva» (Vinzant e Vinzant, 
1996: 204), é tecnicamente viável, embora com as cautelas devidas, transferir o 
arsenal da gestão estratégica para as escolas, facilitando a capacidade de os seus 
actores lidarem com a complexidade organizacional e ambiental. 


Então, o que significa verdadeiramente pensar e actuar estrategicamente no 
domínio da educação? 


Vamos sugerir algumas questões que poderão ser objecto de discussão por parte 
dos nossos leitores e que podem contribuir para avaliar o alcance, mas também os 
limites, da própria gestão estratégica quando mobilizada pelos responsáveis das 
escolas: 


• qual é a nossa ambição de construir uma diferença relativamente às outras 
escolas? 


• quais os valores básicos actuais e futuros que devem ser negociados para a 
nossa escola? 


• quais são as nossas agendas estratégicas no momento actual? 
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• o que fazemos melhor relativamente às outras escolas? 


• quais as inovações estratégicas que gostaríamos de desenvolver? 


• que público servimos e que público gostaríamos de servir (público 
potencial)? 


• que serviços reais e potenciais a escola disponibiliza? 


• quais as oportunidades e constrangimentos actuais e futuros? 


• que políticas devem ser estabelecidas de modo a que todas as actividades se 
realizem segundo a nossa estratégia e em concordância com a ambição e a 
filosofia da escola? 


• em que sentido é a qualidade estratégica uma propriedade transfuncional na 
escola? 


• quais os factores-chave de sucesso da escola? 


• que morfologia estrutural é mais adequada à nossa ambição de 
distintividade? 


• que grau de responsabilização a exigir aos diferentes actores pelos 
resultados da escola? 


• de que modo o meio afecta a escola? 


• como negociar as nossas fronteiras com o meio? 


• como integrar no projecto da escola projectos de outros sectores da 
sociedade? 


• como constituir um campo interorganizacional com outras escolas? 


• como criar parcerias estratégicas? 


Tendo em conta apenas os aspectos relevantes da gestão estratégica quando 
aplicada às escolas e considerando que um dos seus grandes objectivos é assegurar 
que as organizações no seu conjunto se articulem bem com os seus meios, também as 
escolas podem ganhar com este tipo de gestão, uma vez que elas são igualmente 
afectadas por um conjunto de factores ambientais tão importantes como: a legislação, 
as mudanças de condições e políticas de trabalho, os desafios que a própria autonomia 
pode espoletar em termos de uma certa competição entre escolas públicas e entre 
públicas e privadas, as limitações de ordem económica, os factores sócio-culturais 
(que incluem os símbolos de status, as orientações religiosas, os valores e atitudes da 
sociedade), o nível de desenvolvimento tecnológico, as ideologias e atitudes políticas 
face à educação. 
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FASES DA GESTÃO ESTRATÉGICA ESCOLAR 


Partindo do quadro das fases da gestão estratégica, que são, como vimos: 


• Ambição estratégica 


• Fins 


• Objectivos 


• Diagnóstico 


• Opções estratégicas 


• Decisão estratégica 


• Implantação organizacional e comportamental 


• Controlo 


podemos afirmar que a gestão estratégica nas escolas irá abarcar também um 
leque complexo de responsabilidades e tarefas, obrigando a que: 


a) se defina a ambição (e a missão da escola): decidir em que sector ou aspecto 
da escola investir o esforço de todos, de modo a mobilizá-los para a produção 
de uma distintividade organizacional; 


b) se discriminem os valores, as crenças, as atitudes que dêem um cunho próprio 
ao modo como as coisas são feitas; 


c) se estabeleçam e coordenem políticas, isto é, linhas orientadoras dos planos 
de acção, de modo a concertarem-se com a estratégia da escola e também 
com os factores de sucesso críticos; 


d) se definam fins e objectivos de modo a tornar mais objectiva a ambição da 
escola e a operacionalizá-la em planos que realizam a estratégia; 


e) se diagnostiquem possíveis áreas em que a escola pode adquirir vantagens 
competitivas face às outras escolas, assim como descobrir oportunidades e 
constrangimentos futuros; 


f) se identifiquem os destinatários, os parceiros e os supervisores, assim como as 
suas necessidades; 


g) se detectem os pontos de fertilidade inovadora da escola e se estabeleçam os 
factores críticos de sucesso; 


h) se analisem rumos estratégicos possíveis de crescimento, no sentido de ser 
escolhida a direcção estratégica considerada mais viável e enriquecedora para 
todos os actores, mas sempre sujeita a reponderação consoante a informação 
fornecida pelo processo de avaliação e controlo; 
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i) se desenvolva a estratégia seleccionada, mobilizando-se conceitos, ideias e 
planos para realizar com êxito os objectivos; 


j) se reelabore a estrutura organizacional para facilitar a consecução das 
actividades segundo a ambição, a filosofia, a estratégia e as políticas, com 
recurso, por exemplo, a uma organização mais flexível através de equipas 
pluridisciplinares ou de grupos autónomos; 


l) se considerem outras variáveis da organização interna (como as subculturas, 
estilos de gestão, as pessoas); 


k) se forneçam recursos (humanos, materiais e financeiros) suficientes; 


m) se envolvam todos os actores de modo a que a construção do futuro não seja 
propriedade só de alguns; 


n) se desenvolvam programas de gestão e planos de trabalho dentro de 
parâmetros negociados; 


o) se motivem as pessoas numa actuação conforme à ambição, à filosofia e às 
políticas, na realização dos planos; 


p) se formem os actores em técnicas várias, como as de resolução de problemas 
e de tomada de decisões, propiciando-lhes condições para o exercício de um 
pensamento criativo; 


q) se forneça informação e metodologias de controlo. 


A importação deste modelo de gestão estratégica vai implicar, como se 
depreende, que as escolas não fiquem à mercê das mudanças das políticas educativas 
nacionais, numa atitude de mera reacção às contingências da sua implementação; pelo 
contrário, ela vai exigir, insistimos, uma margem ampla de autonomia para actuar 
proactivamente, desafiando os processos tradicionais de gestão em favor de um 
modelo normativo mais interveniente e desafiador do statu quo; vai implicar ainda 
que as próprias políticas estatais estimulem este processo oferecendo quadros legais 
amplos e apoios efectivos e desafiadores à construção de identidades organizacionais 
diferenciadas. 


 


GESTÃO ESTRATÉGICA E PROJECTO EDUCATIVO 


Um dos documentos essenciais que na escola deve consubstanciar os aspectos 
estratégicos aqui referenciados é o projecto educativo ou o projecto de escola 
(Barroso, 1992), precisamente porque nele se definem as ambições, os fins e os 
objectivos, se pressupõe um diagnóstico e uma avaliação das estratégias, se exprime a 
decisão estratégica e as prioridades de desenvolvimento. 


Assim concebido, o projecto educativo constitui-se, de facto, num instrumento 
institucional de organização/gestão de médio e longo prazo, devendo incluir, por 
conseguinte, o diagnóstico interno e externo da situação da escola, expressar as 
decisões estratégicas colectivamente assumidas e os contornos da identidade 
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procurada, sistematizar os fins e objectivos estratégicos da instituição escolar, 
assegurando-lhe ao mesmo tempo coerência interna e externa. 


Uma das implicações desta perspectivação de projecto educativo é que ele deve 
emergir como resultado de um processo participativo e negociado entre os diferentes 
actores sobre metas, valores, princípios e prioridades, enfim, sobre um futuro que se 
ambiciona construir, procurando reflectir deste modo uma dinâmica essencialmente 
política, globalizante e flexível. Ou seja, a construção do projecto educativo vai 
reclamar uma outra lógica, que não coincide propriamente com a lógica da 
racionalidade técnica da gestão estratégica stricto sensu, mas que apela à multi-
referencialidade, a critérios de natureza política e democrática. 


Por outro lado, se a ideia de projecto educativo pode articular-se com muitos dos 
aspectos do modelo de gestão estratégica aqui proposto e se pode contribuir para a 
revalorização da territorialização das políticas educativas, da autonomia e de uma 
gestão mais centrada na escola, é possível afirmar então que, não obstante todos os 
obstáculos, ela consolida a emergência de um novo modelo de regulação a partir da 
escola e que, por esse facto, pode transformar esta organização numa verdadeira 
plataforma de intervenção cívica, ou então, segundo a lógica reguladora de mercado, 
numa empresa prestadora de serviços, num espaço de concorrência. 
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IV - CONCLUSÃO 


A gestão estratégica é uma proposta que está na moda. Apresenta 
potencialidades técnicas que podem ser recomendadas no sentido de melhorar a 
performance das nossas escolas, mas sem se tornar uma panaceia para todos os males 
de que elas padecem. Como tecnologia, ela é aliciante, mas pode fazer esquecer o 
carácter eminentemente político e simbólico da construção de um projecto estratégico 
ou da tomada de decisão estratégica (as estratégias nunca são meramente funcionais e 
é por isso que elas ameaçam a cultura e as posições de poder vigentes na organização). 


Assim, o modelo de gestão estratégica aqui proposto não pode ser analisado 
independentemente das estratégias e racionalidades plurais que os actores escolares 
(pessoas ou grupos) mobilizam, negociando comportamentos (antes mesmo da 
decisão estratégica ocorrer) e resistindo frequentemente a imposições com as quais 
não se identificam. Não pode ser visto, ainda, independentemente da estrutura 
ambígua ou «debilmente articulada» das organizações escolares (Lima, 1992; Estêvão, 
1997), o que pode levantar alguns escolhos à concepção de uma gestão estratégica 
essencialmente integradora e sistémica. Não pode ser interpretado independentemente 
de uma perspectiva mais política da realidade organizacional, que questiona a pretensa 
homogeneidade cultural (ao nível dos valores e da missão) da organização. Não pode 
omitir a indução institucional e o poder regulador do Estado sobre as escolas e os 
modelos de gestão intentados nas periferias do seu sistema educativo. Não pode ser 
estudado de modo separado das novas fórmulas de um certo “triunfalismo gerencial” 
que visa maior flexibilidade e participação técnica em nome da qualidade total e da 
ditadura do cliente, mas em que os direitos dos indivíduos como cidadãos cedem aos 
direitos dos indivíduos enquanto consumidores e em que se instaura, frequentemente, 
um novo ritual de um novo controlo e de uma nova hierarquia. 


Terminaríamos com mais uma observação: a avaliação de um modelo de gestão 
estratégica não pode omitir também outras questões, como as éticas, que foram apenas 
afloradas aqui; isto é, na avaliação da gestão estratégica devem entrar critérios que 
tenham a ver com definições de cidadania, de equidade, de interesse geral. Qualquer 
responsável, pois, pela concretização de um modelo de gestão estratégica numa dada 
escola, a ser possível, deve considerar a responsabilidade social dos seus actos 
gestionários no sentido de ir além dos meros interesses economicistas e etnocentrados 
da organização e almejar objectivos e actividades civicamente críticas e socialmente 
empenhadas. 
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ANEXO I 


Procure preencher a seguinte ficha de trabalho relativa a uma escola imaginária 
(ESCOLA X) com grande autonomia e destinada, por exemplo, a alunos com 
necessidades especiais, mobilizando para tal os conhecimentos aqui colhidos sobre a 
tecnologia da gestão estratégica: 


1. Ambição e missão estratégicas: 


2. Valores a privilegiar: 


3. Fins da escola: 


4. Objectivos:  


5. Caracterização do meio externo e do sistema de ensino:  


6. Oportunidades futuras que este tipo de escola oferece:  


7. Riscos potenciais deste tipo de escola:  


8. Vantagens desta iniciativa:  


9. Factores-chave do sucesso desta escola:  


10. Estratégias organizacionais a ponderar:  


11. Estratégias a seguir:  


12. Políticas a coordenar:  


13. Planos a operacionalizar:  


14. Recursos a gerir:  


15. Tipo de controlo:  
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ANEXO II 


Faça ainda o seguinte exercício relativo à análise dos 4 factores estratégicos, 
tendo presente a mesma organização educativa do anexo I:  
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ANEXO III 


Discuta na sua escola a viabilidade de implantação de um modelo de gestão 
estratégica como o aqui proposto, tendo presente os actuais constrangimentos políticos 
e administrativos que impendem sobre as escolas.  


Registe os argumentos: 


a) A favor: 


 


 


 


 


 


 


b) Contra: 
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4. Construindo o Planejamento Estratégico Escolar

Para finalizarmos nosso curso, estudaremos detidamente o 

processo de planejamento, suas definições, bem como recomendações 

acerca da elaboração do Planejamento Estratégico. Tomaremos, 

ainda como suporte teórico o livro “Planejamento Estratégico”, 

mais especificamente, neste momento, com a unidade 4 onde 

estudaremos o processo de planejamento, bem como suas definições, 

recomendações acerca do Planejamento Estratégico.

Como texto complementar oferecemos um artigo de título 

“Planejamento Estratégico na Gestão Educacional: uma ferramenta 

importante no processo decisório da Instituição de ensino superior”, 

publicado na Revista IntraCiência, que traz à luz a importância do 

planejamento estratégico como ferramenta de gestão que capacita 

o gestor escolar em seus processos decisórios a realizar um trabalho 

sistematizado e  direcionado para a busca de objetivos efetivos.

Esperamos que o curso tenha cumprido seu papel de fornecer 

os subsídios básicos para que o Gestor Escolar tenha condições 




 


Ano 3, nº 3, p.32-85, Dez 2011  


 


PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NA GESTÃO EDUCACIONAL:  
UMA FERRAMENTA IMPORTANTE NO PROCESSO DECISÓRIO  


DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR 


GODOY, Valdir Alves de 
Doutor em Administração Educativa,  


Gestor Educacional, Professor UNIESP 


MACHADO, Marcos 
Mestrando em Educação, Professor UNIP 


 


RESUMO 
 


O presente artigo visa destacar a importância do planejamento estratégico como 
instrumento de gestão escolar que capacita o gestor educacional em seus processos 
decisórios a realizar um trabalho sistematizado, direcionado, na busca de objetivos 
efetivos para a instituição de ensino superior. Nessa perspectiva, torna-se mister para o 
gestor educacional transpor os vícios empresariais praticados por dirigentes 
desatualizados, que se baseiam em conceitos e experiências, não aplicados a gestão 
moderna, de modo a maximizar as possibilidades de satisfação nos resultados obtidos 
no processo de gestão educacional. Para balizar esse estudo, tomamos por base os 
trabalhos de Arguin (1988), Bateman (2006), Bryson (1995), Chiavenatto e Sapiro 
(2003), Colombo (2004), Cunha (1996), Kaplan (2004), Kaufman (1991) e Meyer 
(1991). A relevância do trabalho consiste no fato de se demonstrar que um dos maiores 
desafios na gestão educacional está na resposta se a instituição de ensino superior tem 
competência para atuar de maneira competitiva e diferenciada em relação aos seus 
concorrentes. 


Palavras-Chave: Planejamento estatégico, gestão educacional, processo decisório, 
ferramenta. 
 


Abstract 
 


This present article aims to highlight the importance of strategic planning as a school 
management tool that enables the school educational manager in their decision 
processes to realize a systematic study, directed in the pursuit of effective goal for the 
institution of higher education. From this perspective, it becomes educational manager 
mister to overcome the vices practiced by business leaders outdated, based on concepts 
and experiences, not applied to modern management, to maximize the possibilities of 
satisfaction in the results obtained in the process of educational management. From this 
perspective, it becomes educational manager mister to overcome the vices practiced by 
business leaders outdated, based on concepts and experiences, not applied to modern 
management, to maximize the possibilities of satisfaction in the results obtained in the 
process of educational management. To mark out this study, we take for base the work 
of Arguin (1988), Bateman (2006), Bryson (1995), Chiavenatto e Sapiro (2003), 
Colombo (2004), Cunha (1996), Kaplan (2004), Kaufman (1991) e Meyer (1991). The 
relevance of the work consists in the fact is to demonstrate that one of the biggest 
challenges in management educational is the answer if the higher education institution 
have competent to act as a competitive and differentiated in relation from their 
competitors. 


Key-words: Strategic planning, educational management, decision-making process, 
tools. 
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INTRODUÇÃO 
 


No mundo globalizado, seja qual for o cenário, a dinâmica do mercado exige 


tomada de decisões rápidas e, devido a essa constante, muitos gestores têm deixado de 


lado o planejamento estratégico e adotado plano de ações imediato sem se quer planejar 


essas ações, não sendo possível, na sua grande maioria, prever quaisquer resultados, 


amargurando, às vezes, profundas frustrações. 


Nesse sentido, um bom planejamento estratégico pode ser o fator determinante 


do sucesso de uma empresa, independente do ramo de atividade que ela exerça, 


principalmente, em uma unidade formadora educacional. 


Os gestores educacionais devem tratar o planejamento estratégico, como uma 


ferramenta determinante para os resultados positivos da instituição de ensino superior, 


no qual, pensando e agindo estrategicamente, poderá tomar decisões cada vez mais 


eficientes e eficazes, obtendo assim, melhores opções para conduzir os interesses da 


instituição. 


Chiavenato e Sapiro (2003, p. 41) conceituam o termo estratégia como “um 


padrão ou plano que integra as principais políticas, objetivos, metas e ações da 


organização”. Segundo esses autores “uma boa estratégia pode assegurar a melhor 


alocação dos recursos em antecipação aos movimentos, planejados ou não, dos 


oponentes ou às circunstâncias do ambiente”.  


Vale ressaltar que a grande dificuldade desses gestores está no entendimento 


como um todo do termo estratégia, ou seja, seus conceitos e aplicabilidade nas 


organizações, como forma de antecipar determinadas ações frente à globalização, 


tecnologia, concorrência e mudanças do mercado. 


 
 
Planejamento Estratégico: uma visão crítica 


Uma das grandes dificuldades dos gestores é a conceituação da função do 


planejamento estratégico, em especial, sua real amplitude e abrangência e são muitas as 


conceituações para planejamento estratégico.  


Segundo Colombo (2004), o “planejamento estratégico é um importante 


instrumento de gestão que auxilia, consideravelmente, o administrador educacional em 
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seus processos decisórios na busca de resultados mais efetivos e competitivos para a 


instituição de ensino”. 


O planejamento estratégico é um processo gerencial que visa à formulação de 


objetivos organizacionais, de modo que, necessita levar em consideração as relações 


entre o ambiente interno e externo à organização e sua evolução esperada, ou seja, nada 


mais é do que consolidar as ideias que por si só não produzem resultados positivos, pois 


é na implementação dessas ideias que a organização passa a obter o melhor da 


estratégia. 


Vale destacar que a estratégia precisa ser constantemente avaliada e 


reformulada, pois o processo todo – formulação e implementação – não é construído 


apenas apoiado em questões concretas, mas sim, produto de mecanismos altamente 


complexos. 


Em outro entendimento, Bateman (2006, p. 121) afirma que “o planejamento 


estratégico é um conjunto de procedimentos para tomada de decisões sobre os objetivos 


e estratégias de longo prazo” e sob essa mesma égide, Chiavenato e Sapiro (2003, p. 39) 


consideram que “o planejamento estratégico está relacionado com os objetivos 


estratégicos de médio e longo prazo que afetam a direção ou viabilidade da empresa”. 


Nessa perspectiva, percebemos que o planejamento estratégico visa antecipar o 


futuro da organização, a médio e longo prazo, ou seja, consiste em saber o que está 


sendo executado e de que maneira está sendo executado. Este é crucial para o sucesso 


da organização, e a responsabilidade deste planejamento assenta sobretudo nos gestores 


de topo, dado o nível de decisões que é necessário tomar.  


Nesse sentido é possível afirmar que “as instituições educacionais cada vez 


mais percebem a necessidade e as vantagens de se planejar e administrar 


estrategicamente, no qual muitas vezes, reflete na sobrevivência da própria instituição” 


(MEYER, 1991). 


Kaufman (1991) por sua vez, afirma que, “mesmo com as diferenças gerenciais 


nas instituições públicas com as instituições privadas, é de fundamental importância a 


aplicabilidade dos conceitos de planejamento estratégico, pois são ferramentas 


norteadoras para a eficiência e eficácia da gestão”. 


As instituições de ensino superior público, por serem criadas e mantidas pelo 


poder público, geralmente têm a sua sobrevivência garantida pelo próprio poder 


público, onde, na sua maioria das vezes, seus gestores representantes, não desenvolvem 
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grandes preocupações com as possíveis ameaças concorrentes e, nem tão pouco se atém 


as oportunidades surgidas, o que reflete na grande dificuldade de operacionalizar seus 


objetivos e ineficiências de gestão (CUNHA, 1996). 


Bryson (1995) propõe um modelo de planejamento estratégico, no qual 


considera fundamental em sua análise identificarmos conceitos determinantes ao 


planejamento como: a filosofia institucional; as atribuições institucionais; a missão e 


valores institucionais; análise dos ambientes; o pensar estrategicamente; a implantação 


do planejamento e sua retroalimentação.  


Já Arguin (1988) acredita que “o modelo de planejamento estratégico ideal é 


aquele que através de determinadas compreensões da instituição, seja possível 


identificar os ambientes institucionais de relacionamentos e principalmente a integração 


entre eles”.  


Fazendo uma comparação nos dias atuais, podemos identificar instituições 


engessadas nos conceitos tradicionais e ultrapassadas, encontrando enormes 


dificuldades de gestão, sendo absorvidas/tragadas pelos concorrentes, no qual os 


gestores educacionais com esse perfil desconhecem ou desconsideram conceitos 


fundamentais para o exercício da gestão, como por exemplo: planejamento, estratégia, 


competitividade e diagnóstico. Esses conceitos muito utilizados nos princípios 


administrativos, quando bem utilizados, são de fundamental importância para o 


exercício da gestão institucional e poderão servir de norteadores para a tomada de 


decisão dentro da instituição de ensino superior, onde vejamos: 


 


1. Planejamento 


O planejamento consiste na identificação, na análise e na estruturação dos 


propósitos da Instituição rumo ao que se pretende alcançar, levando em consideração 


suas políticas e recursos disponíveis, atuando nos níveis: estratégicos, táticos e 


operacionais. 


Nessa perspectiva o planejamento pode ser compreendido como o processo 


consciente, sistemático de tomar decisões sobre metas e atividades que um indivíduo ou 


um grupo e, mesmo uma unidade de trabalho ou uma organização, buscarão no futuro 


(BATEMAN, 2006, p. 117).  


Esta definição é bem clara quando consiste na identificação de propósitos, onde 


faz com que os gestores educacionais reflitam sobre os objetivos da Instituição, bem 
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como oferece a oportunidade de realizar uma análise na estruturação desse propósito, 


levando em conta suas condições políticas e financeiras, que definirão o futuro da 


instituição de ensino. 


  


2. Estratégia 
 


Por definição, podemos concluir que a estratégia abrange um conjunto de 


definições e decisões que orientam as ações organizacionais, mobilizando as instituições 


para construir o seu futuro perante o cenário que está inserido, ou seja, é o caminho 


escolhido ou a maneira considerada adequada para alcançar, de forma diferenciada e 


competitiva, os desafios estabelecidos. 


Para Chiavenato e Sapiro (2003, p. 39), estratégia empresarial é um plano 


mestre abrangente que estabelece como a organização alcançará sua missão e seus 


objetivos. 


Para atingirmos os resultados desejáveis do ponto de vista da sustentabilidade, 


é necessário, continuamente, planejar e agir rumo a alcançar os objetivos inovados 


relevantes para o mercado o qual está inserido, o qual fará à diferença competitiva no 


tocante a sobrevivência da Instituição. 


 


 
3. Competitividade 


 
A competitividade está ligada diretamente com o processo de competir, porém 


as instituições de ensino superior não podem descartar fatores que serão de suma 


relevância no mercado competitivo como: alto desempenho da organização; a liderança 


da excelência e do saber fazer, principalmente, o comprometimento dos envolvidos, 


objetivando sempre em consideração às necessidades e expectativas dos clientes e do 


mercado que, no nosso caso, seriam os acadêmicos e os concorrentes. 


Quando se pensa em estratégia e em competitividade, é necessário para os 


gestores educacionais romper barreiras e vícios empresariais de gestores 


desatualizados/desarticulados que se utilizam de técnicas tradicionais com resultados 


esperados em curto prazo, de modo a romper com esse paradigma de conceitos isolados 


projetados nas gestões atuais. 
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Um dos grandes desafios das gestões educacionais está em responder o 


seguinte questionamento: a escola tem competência para atuar de maneira diferenciada, 


com relação aos nossos concorrentes? 


Cabe ao principal executivo da gestão da instituição de ensino superior, 


responder esse questionamento e ser o condutor e grande líder de todo o processo 


estratégico a ser implantado na própria instituição. 


O que se percebe atualmente, como uma visão de estratégia perigosa, é que a 


grande maioria das instituições de ensino superior utiliza a redução de custos ou 


diminuição de custos, relacionada às mensalidades dos acadêmicos, ou outras despesas, 


sendo que, em hipótese alguma, a diminuição dos serviços oferecidos (onde a 


diferenciação deve se concentrar nos benefícios únicos ao cliente/acadêmico, porém, 


sem altos desperdícios) pode vir a comprometer a qualidade do oferecimento da 


formação. 


Para ser competitivo é necessário ser diferenciado, quebrar paradigmas, trazer 


inovações e qualidade. É pensar antecipadamente e, uma grande falha do gestor de 


instituições de ensino superior ocorre de forma a esperar que as mudanças aconteçam 


para depois se posicionar e propor soluções como mero expectador. Tais instituições 


estão fadadas ao fracasso se adotarem essa postura frente ao mercado. 


 


4. Diagnóstico Estratégico 
 


Essa é uma das fases mais importantes do planejamento estratégico, tendo em 


vista que a análise feita apontará e diagnosticará (e esse diagnóstico deverá ser bem rico 


em detalhes) a situação atual que se encontra a instituição. 


Por definição, podemos concluir que o diagnóstico estratégico é a 


determinação da situação atual, ou seja, de como se encontra a instituição de ensino, 


levando em consideração o seu negócio, a sua missão, seus princípios, a análise do 


ambiente em que estão inseridas suas competências competitivas. 


Para podermos analisar e compreender melhor a situação atual de uma 


instituição devemos abordar e levar em conta alguns itens que são extremamente 


importantes para a análise do diagnóstico estratégico, tais como: 


 
a) Negócio; 


b) Missão; 







 


Ano 3, nº 3, p.38-85, Dez 2011  


 


c) Princípios; 


d) Análise do Ambiente; 


e) Competências Competitivas; 


f) Visão; 


g) Perspectiva Equilibrada; 


h) Objetivos Estratégicos; 


i) Indicadores de Meta; 


j) Estratégias Competitivas; e 


k) Consistência e Aprovação. 


 
Passamos agora a comentar (fazer considerações) sobre os itens apontados na 


definição do diagnóstico estratégico: 


 


a) Negócio: 


Em se tratando de negócio é de fundamental importância o profundo 


conhecimento dos pontos fortes competitivos da instituição de ensino superior e, no 


atendimento do principal benefício esperado pelo acadêmico (cliente) no dia-a-dia. 


Chiavenato e Sapiro (2003, p. 42) expõem que a “visão do negócio mostra a 


imagem da organização no momento da realização de seus propósitos futuros”. 


Nessa fase de definição, além de identificar os pontos fortes da IES, faz-se 


necessário a identificação das fragilidades da organização, através dos pontos fracos e, 


traçarmos medidas de atuação nessas fragilidades, para que os mesmos sirvam de base 


na elaboração dos planos de ação. 


 


b) Missão: 


Segundo o conceito de Chiavenato e Sapiro (2003, p. 56) sobre missão é que a 


declaração da “missão - mission statement - de uma organização incorpora o mercado 


nas considerações sobre a concretização da visão de negócios”. 


Missão é o horizonte ao qual a instituição prevê seu futuro, sendo a razão do 


existir no qual o gestor educacional, no processo de elaboração da missão deverá 


responder as seguintes perguntas: Quem somos como instituição de ensino? Por que 


existimos? Quais são as necessidades que satisfazem a demanda? 
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Diante desse questionamento, Bateman (2006, p. 125), afirma que missão tem 


como “propósito básico o escopo das operações de uma organização”. Todo gestor 


educacional, na elaboração da missão institucional deve levar em conta que a missão 


não deve ser genérica, mas sim, objetiva e específica focada exclusivamente no negócio 


da instituição, que neste caso, em especial é “a educação”. Essa missão deve ser muito 


discutida entre os gestores e, após a sua definição, ser levada ao conhecimento de todos 


os demais educadores. 


 


c) Principio: 


Os princípios são compromissos assumidos pela instituição de ensino que 


nortearão as estratégias, decisões e ações da instituição educacional, ou seja, podemos 


dizer que seria a cartilha de ações e execuções da IES, apresentadas, por exemplo, no 


plano diretor da própria instituição. 


 


d) Análise do Ambiente: 


A análise do ambiente considera dentro de seus limites, as variáveis 


competitivas e as tendências relevantes que afetam o desempenho institucional, sendo 


possível fazer previsões sobre os riscos e as oportunidades. 


Nessa fase, o gestor educacional deve levar em conta na sua análise os dois 


ambientes: externo e interno; com suas especificidades de reflexão da seguinte forma: 


 
Ambiente Externo − Ameaças e Oportunidades: Nessa análise o gestor deve 


ponderar o cenário externo identificando tudo àquilo que está ao redor e que afeta 


diretamente os negócios da IES. 


Diante disso, Chiavenato e Sapiro (2003, p. 80) afirmam que a finalidade do 


diagnóstico estratégico é “identificar os indicadores de tendências, avaliar o ambiente de 


negócios, a evolução setorial, analisar a concorrência e entender os grupos estratégicos”. 


Devemos fazer uma análise criteriosa sobre as possíveis ameaças, principalmente em 


relação aos nossos concorrentes e ao mercado. 


Já para as oportunidades, nessa mesma reflexão, poderemos identificar novas 


oportunidades de negócios ou melhoria da nossa oferta, principalmente na questão 


qualitativa e expectativa de mercado. 
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Ambiente Interno − Pontos Fortes e Pontos Fracos: Depois de fazer uma 


reflexão sobre o ambiente externo, o próximo passo é fazer uma reflexão interna sobre 


nós mesmos (nossa IES) identificando nossas fragilidades e nossas potencialidades. 


Essa é uma grande oportunidade que o gestor educacional tem para fazer uma 


análise de desempenho e reflexão sobre a oferta do negócio, principalmente, descobrir 


se aquilo que a instituição educacional está fazendo (realizando) está em consonância 


com a missão e a visão da própria IES. 


 
 


e) Competências Competitivas: 
 


Segundo Colombo (2004), “ a competência não é um estado, e sim, um 


processo de transformação e de refinamento contínuo, consistindo na mobilização de 


conhecimentos, das habilidades e atitudes com suas devidas motivações”. 


Nessa reflexão interessante, podemos concluir que a competência é uma das 


maneiras marcantes de efetivamente criar condições atrativas para a conquista de novos 


acadêmicos (clientes) e obter sua lealdade pela satisfação de atendimento as 


expectativas criadas. 


A competência leva a desempenhos excepcionais, que conseqüentemente, 


levarão ao sucesso e, é nesse sentido que poderemos desenvolver os diferenciais, 


obtendo assim a vantagem competitiva. 


 


 


f) Visão: 
 


É a explicitação do que se realiza para a IES em seu futuro, sendo o desejo e a 


intenção do direcionamento da instituição. 


Bateman (2006, P. 125) relata que “a visão estratégica vai além da declaração 


da missão para promover uma perspectiva em relação ao direcionamento da empresa” e 


no que a organização pode se transformar.  


Essa visão precisa ser respiradora para todos os educadores, ou seja, uma ponte 


norteadora do compromisso educacional em prol do futuro a ser alcançado - a formação 


discente. 
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g) Perspectiva Equilibrada: 


 


Kaplan (2004) referencia que na perspectiva equilibrada, alguns pontos devem 


ser levados em conta, tais como: 


 
Finanças  


Cada instituição de ensino tem uma situação financeira específica, podendo ou 


não, direcionar esforços para a diminuição dos custos, manutenção, crescimento 


rentável e continuo e a alta lucratividade. 


A maioria dos gestores educacionais, despreparados, comete um grave erro, 


quando entendem que o processo de planejamento estratégico de longo prazo deve ser 


desenvolvido apenas para alimentar o plano orçamentário da IES, o que não é verdade! 


 
Cliente e Mercado 


O gestor educacional só terá compreensão sobre a valorização do segmento de 


educação, se ele sentir na pele (na condição de acadêmico/cliente) o dia-a-dia dos 


mesmos, abordando e identificando suas angústias e necessidades. 


Sabendo disso, é que esse gestor poderá compreender o que exatamente os 


acadêmicos e o mercado esperam da IES. 


 
Processos Internos 


Esse é um dos grandes problemas das IES, pois abordar os processos (tanto 


acadêmico quanto administrativo) é identificar suas funcionalidades, identificando suas 


deficiências e buscando alcançar sempre a excelência de qualidade para se sobressair no 


mercado competitivo. 


Existem muitas IES que contratam profissionais de O&M para esse tipo de 


trabalho, devido ao grau de importância desse assunto. 


 
Tecnologia 


Esse é um dos grandes aliados das instituições de ensino, desde que, sejam 


utilizados da forma correta, sendo esse um dos aspectos que mais influenciam a gestão 


educacional, seja no ambiente acadêmico ou administrativo, pois, não é somente a 


tecnologia que deve ser trazida para a escola, é a educação que deve ser levada a 


sociedade através da tecnologia. 
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Contudo é necessária uma equipe alinhada a esses propósitos tecnológicos, 


uma vez que, de nada adianta a IES ter as melhores e mais inovadoras tecnologias, sem 


pessoal capacitado para operá-las. A preparação da equipe que irá trabalhar com essas 


novas tecnologias podem encontrar algumas resistências, pelo fato das mesmas requerer 


uma mudança organizacional. 


 
Objetivos Estratégicos: 


São os resultados que se deve alcançar ao qual estão ligados diretamente com a 


visão da instituição e das suas perspectivas, que servirão de referência para a execução 


de todos os processos.  


Uma vez traçados os objetivos estratégicos, o próximo passo será traçar as 


medidas estratégicas que antecedem os planos de ação, pois, estes, diferenciam os 


pontos que se pretendem chegar ao planejamento estratégico. 


 
Indicadores de Metas: 


Não basta somente trabalhar o planejamento estratégico, temos que criar 


indicadores de desempenho que alimentarão a nossa análise da execução, ou seja, é o 


retorno (feedback) apontando os resultados atingidos e comparando com os resultados 


esperados na nossa análise. 


Esses indicadores são dados numéricos que quantificam o desempenho dos 


processos nos serviços oferecidos da própria IES como um todo. 


Se um gestor educacional não medir os resultados, nunca saberá, com precisão, 


se atingiu os resultados esperados e as metas atingidas, principalmente na qualidade da 


formação discente, o qual poderá ser fator primordial no tocante a competitividade. 


Cada gestor educacional deve ter a clareza e maturidade de lidar com os 


indicadores operacionais e os indicadores de resultados. 


 
Estratégias Competitivas: 


Abrangem uma análise do que fazer e também do que não fazer para alcançar 


os objetivos. Nessa fase, o gestor educacional deve ser munido de todas as informações 


possíveis, bem como refletir e analisar a fundo sobre suas decisões. 


Um exemplo não muito interessante é o fato de que, nos dias atuais, alguns 


gestores, sem refletir o suficiente, adotam a prática de redução e a diminuição de valores 


das mensalidades, como fator diferencial na captação de acadêmicos, porém, suas 
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propostas não cobrem suficientemente os custos operacionais, necessitando, muitas das 


vezes, abrir mão de determinados componentes que estariam ligados diretamente com a 


qualidade dos serviços, correndo o risco de haver evasão ou não procura pelas 


condições de oferta. 


 
Consistência e Aprovação: 


Depois de todo este trabalho de planejamento estratégico, é de fundamental 


importância para o gestor educacional, ter a aprovação formalmente da alta cúpula da 


IES, através da formalização e apresentação de toda documentação para homologação. 


Desta forma, concretiza-se o envolvimento e o comprometimento de toda 


instituição com planejamento estratégico. 


 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 


Independentemente dos modelos ou conceitos de planejamento estratégico 


utilizado, percebemos nos dias atuais, devido o aumento da concorrência competitiva, 


que as instituições educacionais necessitam, para sua própria sobrevivência, começar a 


aplicar e implantar os conceitos administrativos na sua gestão, tendo em vista os 


benefícios que esse processo pode trazer para os gestores educacionais e, 


principalmente, na sua enorme contribuição no processo decisório. 


Para se obter, através do exercício de planejamento, uma visão estratégica 


dentro da instituição de ensino superior, é necessário que seus gestores interpretem e 


utilizem conceitos de previsão, prognósticos e cenários, no qual possam intervir, de 


forma organizada e planejada, no processo de tomada de decisão. 


Dessa forma, o maior desafio da gestão estratégica está relacionado à sua 


efetividade prática no alcance dos objetivos organizacionais, isto é, na sua capacidade 


de movimentar a organização e alinhá-la no sentido da prescrição proposta pelo 


planejamento estratégico, com a adaptabilidade que esse processo exige. Como toda 


função de gestão, isso pressupõe uma dinâmica permanente de planejamento, execução, 


monitoramento, avaliação, ajustes e reajustes. 


Evidentemente que o planejamento estratégico, quando bem utilizado, poderá 


trazer enormes contribuições e benefícios tanto nos processos do dia-a-dia, quanto até 


mesmo no processo pedagógico (ensino-aprendizagem).   
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de compreender o processo de Planejamento Estratégico como 

ferramenta aplicável ao ambiente escolar, capaz de auxiliar no seu 

trabalho e no desenvolvimento da Instituição Educacional.

Muito obrigado, muita sorte e sucesso a todos!
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